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A Fundação dos Economiários

Federais — FUNCEF é o fundo de

pensão criado pela CAIXA Eco-

nômica Federal em 01.08.1977

para administrar o plano de pre-

vidência complementar de seus

empregados.

Ao longo dos quase 27 anos de

existência, a FUNCEF acumulou

um patrimônio de 70 mil associa-

dos, um quadro de colaborado-

res profissionalizado e compro-

metido e R$ 15,3 bilhões de ati-

vos, que asseguram o pagamen-

to dos benefícios da previdên-

cia complementar de seus par-

ticipantes.

Essas reservas estão aplicadas

integralmente no Brasil, contri-

buindo para o desenvolvimento

econômico do País. A FUNCEF in-

veste em diversos setores da

economia por meio de partici-

pações em empresas, fundos de

investimentos, hotéis, shoppings,

prédios comerciais etc., em to-

das as regiões brasileiras.

AC R$ 234 13 42

MT  R$ 2.719 148          409

RO    R$ 215 11 98

RR       R$ 26 2 17

AM R$ 3.521 132 281

Benefícios Pagos

em R$ mil

Valor total da folha

de benefícios paga

aos assistidos a título

de aposentadorias,

pensões, renda

antecipada, etc.

Aposentados e

Pensionistas

Ativos
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DF   R$ 40.052     1.252   4.078

ES   R$ 11.199  499  1.367

GO  R$ 8.145  391  1.564

MA  R$ 3.215  136  594

MG  R$ 50.222       2.309        6.117

MS  R$ 2.290  119  604

PA   R$ 5.187  242  509

PB   R$ 6.472  341  715

PE   R$ 15.570  718  1.488

PI    R$ 3.287  147  493

PR   R$ 30.085      1.205       3.574

RJ   R$ 123.030       5.621       4.407

RN  R$ 5.039  223  744

RS   R$ 53.693         2.303        3.638

SC   R$ 16.664  752  2.219

SE   R$ 3.082  144  388

SP   R$ 77.055       3.541       10.184

TO     R$ 597  24  128

AL R$ 3.883  211  568

AP  R$ 19  2  25

BA   R$14.211  701  2.141

CE  R$ 14.156  550  1.505
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MISSÃO, VISÃO E VALORES

Nossa Missão

Promover e desenvolver a seguridade social, visando a qualidade de

vida de nossos associados.

Nossa Visão

Ser referência no segmento de previdência complementar, adotando

as melhores práticas de governança.

Nossos Valores

Transparência, ética, democracia, profissionalismo, confiança,

responsabilidade, solidariedade, eqüidade e justiça.
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MENSAGEM DA DIRETORIA

A Fundação dos Economiários

Federais entra nos seus

27 anos de existência,

em um momento ímpar para

as entidades de previdência

complementar. Os fundos

de pensão ganham cada vez

mais importância econômica

e social, tanto como provedores

de renda previdenciária

aos milhões de brasileiros

que fazem parte do sistema,

quanto como investidores

institucionais, gestores

de poupança de longo prazo

necessária para fomentar

o desenvolvimento

econômico do País.
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A FUNCEF realizou muito em 2003; foram grandes

os esforços envidados para aprimorar a governança

corporativa da Instituição. A atual Diretoria, que,

em sua maioria, tomou posse na segunda metade

de março de 2003, atuou firmemente, contando

com o apoio dos conselheiros deliberativos e fiscais

para implementar um modelo de gestão voltado

aos interesses dos associados, tanto na gestão dos

ativos quanto dos passivos da Fundação.

Transparência, ética, democracia, profissionalismo,

confiança e solidariedade são os valores norteadores

da atuação dos gestores e do quadro de emprega-

dos da FUNCEF, que trabalharam incansavelmente

em 2003 para fazer cumprir a missão da entidade,

suas diretrizes e estratégias.

Visando ser referência no segmento de previdên-

cia complementar e com a adoção das melhores

práticas de governança, vários projetos e iniciativas

foram implementados em 2003, entre os quais des-

tacamos a realização do acordo para a liquidação

da histórica dívida da CAIXA com a FUNCEF, a ela-

boração da proposta de novo plano de benefícios,

a realização de planejamento estratégico partici-

pativo, a incorporação de ex-assistidos da PrevHab,

a melhoria no atendimento e relacionamento com

os associados, o aprimoramento da gestão da car-

teira imobiliária, e muitos outros, que serão apre-

sentados neste relatório.
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A gestão dos ativos da Fundação produziu um resul-

tado financeiro de R$ 2,514 bilhões, fundamentais

para fazer frente aos compromissos com os parti-

cipantes e suficientes para gerar um superávit con-

tábil de R$ 73 milhões.

Muito ainda há para ser feito. A implementação do

novo plano de benefício para os associados, a defini-

ção sobre a participação da FUNCEF no segmento de

planos instituídos, a conclusão da implantação do

novo sistema de informações corporativas, o apro-

fundamento da democratização dos órgãos delibe-

rativos e de gestão da entidade, a busca de novas

oportunidades de investimentos e a participação

nos projetos de Parceria Público-Privada (PPP) são

alguns dos desafios a serem enfrentados em 2004.

A consolidação dos modernos instrumentos de gover-

nança corporativa e a busca constante da melhoria

no relacionamento com os associados, somados à de-

dicação e aos esforços dos empregados da FUNCEF,

nos dão a certeza de que os resultados futuros serão

ainda mais promissores.

Brasília, março de 2004.





RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
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 POSSE DA DIRETORIA

No dia 20.03, a Diretoria Executiva foi renovada, com a posse de Guilherme Narciso

de Lacerda, no cargo de diretor-presidente; Luiz Afonso Simoens da Silva, como

diretor de Finanças; José Renato Corrêa de Lima, como diretor Imobiliário. Seis dias

depois, em 26.03, a nova Diretoria completa-se com a posse do diretor de Benefícios

e Administração, Sérgio Francisco da Silva.  O diretor de Controladoria, Carlos Al-

berto Caser, permaneceu no cargo que ocupava desde 1
o

 de outubro de 2002.

 RENOVAÇÕES NOS CONSELHOS DELIBERATIVO E FISCAL

Em 14.04, o Conselho Deliberativo, órgão máximo da Fundação, ganha novo

presidente. João Aldemir Dornelles, que é vice-presidente de Controladoria da

CAIXA. Na mesma data, assume como conselheiro do CD Paulo Roberto Paixão

Bretas, também vice-presidente da Patrocinadora, na VP de Logística. Os de-

mais conselheiros, que tomaram posse em 2002, permaneceram com assento.

São eles: Tarcísio José Massote de Godoy, também representante da Patroci-

nadora, e, eleitos pelos associados, Antônio Bráulio de Carvalho, José Carlos Alonso

Gonçalves e Francisca de Assis Araújo Silva. A conselheira Francisca, que repre-

senta os assistidos no colegiado, passou a ser titular do CD em 25.01, com o

falecimento de Júlio Villas Boas Neto. O Conselho Fiscal recebeu dois novos

membros. Indicados pela CAIXA, tomaram posse, no dia 30.04, Marcos José

Rodrigues Torres, vice-presidente de Administração de Riscos da CAIXA,

e Ralf Barquete Santos, consultor da Presidência da Patrocina-

dora. O presidente José Miguel Correia e o conselheiro

Moysés Leiner já eram membros do CF desde

31.05.2002, eleitos pelos participantes.

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○
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 ACORDO HISTÓRICO E PAGAMENTO DA DÍVIDA DA CAIXA

No dia 22.04, foi assinado acordo que pôs fim à lide judicial do contrato de confissão de

dívida, assinado em 1993. Com o pagamento da dívida pela CAIXA, no valor de R$ 2,77

bilhões, as partes promoveram negociação da maior importância para os associados da

FUNCEF. Com esses recursos, os Planos da FUNCEF deixarão de exigir limite de idade para

aposentadoria, reivindicação histórica dos participantes. O valor da dívida foi pago inte-

gralmente em Letras Financeiras (LFT) do Tesouro, aumentando em 25% o patrimônio da

Fundação. Dessa forma, a FUNCEF passa a estar ajustada aos limites legais da Resolução

Bacen n
o

 2.829, com 10,9% dos seus ativos aplicados em imóveis, carteira que represen-

tava 17,3% do patrimônio antes do pagamento da dívida.

1 0

ADESÃO DOS EX-ASSISTIDOS

DA PREVHAB

Após assinatura de convênio com a CAIXA,

em 15.04, inicia-se a adesão dos 2.183

aposentados e pensionistas ex-assistidos

da PrevHab, que vinham recebendo seus

benefícios da própria CAIXA após rescisão de

contrato com a CAIXA Seguros. A FUNCEF

recebeu em seu quadro 1.986 aposentados

e pensionistas ex-empregados da CAIXA que

há anos queriam fazer parte do fundo de

pensão. Com a adesão desses novos asso-

ciados, a Fundação recebeu da CAIXA o

aporte de R$ 600 milhões, corresponden-

tes às suas reservas garantidoras.
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 DIRETORIA MAIS PRÓXIMA

DOS ASSOCIADOS

Participação inédita da FUNCEF

marcou o XIX Congresso Nacional dos

Empregados da CAIXA (CONECEF),

realizado entre os dias 25 a 27 de

julho, em São Paulo. Estiveram pre-

sentes, apoiando o evento e dis-

cutindo os temas de interesse dos

associados ativos: o presidente,

Guilherme Lacerda, e os diretores

Sérgio Francisco da Silva (Benefí-

cios e Administração) e Carlos Al-

berto Caser (Controladoria).

O maior evento dos aposentados

e pensionistas também contou

com a participação da Fundação.

O XXV Simpósio Nacional dos Apo-

sentados e Pensionistas da CAIXA

aconteceu em Natal, entre os dias

20 e 24 de outubro, reunindo mais

de mil assistidos. Dois dias da pau-

ta foram dedicados à prestação de

contas da FUNCEF. Presidente e di-

retores — DIFIN, DICON, DIMOB e

DIBEN — apresentaram os resulta-

dos e perspectivas de suas pastas,

discutindo temas como investi-

mentos, o novo plano de benefí-

cios, mecanismos de controle e

governança, dentre outros. O pre-

sidente do Conselho Deliberativo,

João Dornelles, e o conselheiro

fiscal Moyses Leiner, também fo-

ram especialmente a Natal para o

Simpósio falar de sua atuação nos

colegiados.
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 26 ANOS DA FUNCEF PELO BRASIL

Para comemorar o 26
o

 aniversário da Fundação (1
o

.08), a

Diretoria decidiu aproveitar a data para buscar uma apro-

ximação ainda maior com os associados. Para isso, ideali-

zou o projeto “FUNCEF pelo Brasil” e realizou palestras e

encontros com os participantes em todo o País, dando

preferência para aquelas cidades que não tinham uma Re-

presentação Regional da FUNCEF. Entre os dias 25.08 e

16.09, foram oito eventos, reunindo mais de 3 mil associa-

dos, entre ativos, aposentados e pensionistas, das cida-

des de Cuiabá, Campo Grande, Manaus, São Luís, Natal,

Florianópolis, Maceió, Teresina e Fortaleza. Os encontros não se restringiram às comemo-

rações do aniversário. Até o final do ano, aconteceram outros encontros nas cidades de

Bebedouro, Catanduva, Araraquara/SP, Vila Velha/ES – neste, reunindo empregados de 31

agências da região, Rio de Janeiro/RJ, Curitiba/PR, Belo Horizonte/MG, Juiz de Fora/MG

e Porto Alegre/RS.

VISITA INÉDITA DOS

CONSELHEIROS DA FENAE

Pela primeira vez, associados

que formam o Conselho Delibe-

rativo da Federação Nacional

das Associações de Empregados

da CAIXA (Fenae) estiveram na

Fundação. O encontro histórico

promovido pela FUNCEF aconte-

ceu no dia 12.09, em Brasília, e

teve por objetivo estreitar o re-

lacionamento com os repre-

sentantes dos associados. Na visi-

ta, 30 presidentes das Associações

de Pessoal da CAIXA (APCEFs) de

diversos estados do País conhe-

ceram os números e as principais

ações da atual gestão, e visita-

ram as instalações da Fundação.

DESCONTO PARA QUITAÇÃO

DA CASA PRÓPRIA

A FUNCEF alongou, por mais seis meses, o pe-

ríodo de descontos na quitação antecipada do

financiamento habitacional. Durante o ano

de 2003 os associados puderam quitar anteci-

padamente o financiamento da casa própria

com redução no valor do saldo devedor.

O cálculo do desconto é individual e conside-

ra o valor da prestação, o saldo devedor e o

prazo remanescente, entre outros aspectos.

Foi a quarta prorrogação desde o início do

benefício, em 2001. Os valores dos descontos

são projetados de forma que, aplicados no

mercado financeiro, tenham os mesmos re-

tornos de quando o associado finalizaria o pa-

gamento do imóvel. Em 2003, mais de R$ 19

milhões retornaram para a Fundação, resul-

tado de liquidações antecipadas que benefi-

ciaram 321 associados.
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NOVO PLANO DE BENEFÍCIOS E

SALDAMENTO DO REG/REPLAN

Em 21.11, após três meses de traba-

lho, o Grupo de Trabalho Novo Plano

triparte, formado por representantes

da Patrocinadora, dos associados e da

Fundação, entregou o relatório con-

tendo propostas de solução para a

equalização dos planos. No relatório, o

GT propôs o saldamento do REG/Replan,

ambos planos de Benefício Definido,

e, em substituição a esses, um Novo

Plano com características mistas: de

contribuição definida na fase contri-

butiva e de benefício definido na fase

de recebimento da aposentadoria e

para os eventos de risco. A proposta

do GT foi o ponto de referência para

o início das avaliações e cálculos atua-

riais e para as negociações entre a

Patrocinadora e os representantes dos

associados para viabilizar a equalização

dos planos de benefícios da FUNCEF.

O Novo Plano proposto também contem-

pla os novos institutos da Lei Complementar

n
o

 109/2001. Outra forma de envolver

os participantes nesse processo foi o

concurso “Dê um nome ao seu futu-

ro”, no qual os associados enviaram

propostas de nome para o Novo Pla-

no. Mais de 600 sugestões foram re-

cebidas, e serão analisadas por uma

comissão de publicitários. Dentre os

quatro finalistas, a Diretoria da Fun-

dação escolherá o mais adequado, pre-

miando os finalistas com pacotes tu-

rísticos.

NOVO LIMITE E MODALIDADE

DE CRÉDITO AO PARTICIPANTE

A partir do dia 15.12, os associados puderam

contar com um novo benefício: o Crédito ao

Participante, modalidade de empréstimo que

utiliza o Sistema Francês de amortização –

tabela PRICE. Essa modalidade veio substi-

tuir o Empréstimo Emergencial. Com a no-

vidade, veio também o aumento do limite má-

ximo de concessão, que passou de R$ 20 mil

para R$ 30 mil. A base para cálculo indivi-

dual, para os associados do REG/Replan, pas-

sou de seis para oito vezes o salário de parti-

cipação ou renda global (para os assistidos).

Para os participantes do REB, o valor tripli-

cou, de 10% para 30% do saldo de conta, sem-

pre condicionado à margem consignável e ao

limite máximo.

AUMENTO NOS BENEFÍCIOS

DO REG/REPLAN

Os empregados da CAIXA receberam 12,60%

de reajuste em setembro, data-base da cate-

goria. Esse percentual refletiu em aumento

das aposentadorias e pensões dos assistidos

da FUNCEF, vinculados ao plano REG/Replan.

Eles também sofriam a falta de reajuste, pois,

pelas regras desses planos, a Fundação corri-

ge seus benefícios somente quando a CAIXA

concede reajuste aos seus empregados em ati-

vidade, que em 1998 tiveram 1% e 5% em 2002.

Em razão dessa paridade, os assistidos do

REG/Replan também não se beneficiam dos

reajustes concedidos pelo INSS sobre a par-

cela paga por aquele Instituto, uma vez que

o Benefício Definido é vinculado ao Plano de

Cargos e Salários da CAIXA.
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NOVO CONVÊNIO COM INSS

AGILIZA APOSENTADORIAS

Para dar mais agilidade ao atendimento dos

pedidos de aposentadoria, em 14.10 os pre-

sidentes Guilherme Lacerda (FUNCEF) e

Taiti Inenami (INSS) assinaram novo con-

vênio para o funcionamento do Posto Pris-

ma, um ponto avançado de atendimento

do INSS, instalado na sede da Fundação

em Brasília. A partir dele, todos os asso-

ciados poderão escolher o Posto Prisma

para requerer aposentadorias ou pensões,

ou optar pelo atendimento em qualquer

agência do INSS do País, ou, ainda, por

uma das Representações Regionais da

FUNCEF nos estados.

A CAIXA e a FUNCEF de-

finiram uma participa-

ção conjunta na reto-

mada do crescimento

do País. Enquanto o banco dedica-se ao

fomento, em especial na área social, cabe

à Fundação aplicar de forma criteriosa o

patrimônio de mais de R$ 15,3 bilhões,

destinando recursos aos setores produtivos,

sem perder de vista a segurança dos par-

ticipantes. Essa sintonia foi ratificada duran-

te a primeira visita do Conselho Diretor da

Patrocinadora à Fundação, no dia 1
o

.07. O pre-

sidente da CAIXA, Jorge Mattoso, foi acom-

panhado pelos sete vice-presidentes, João

Dornelles (Controladoria), Paulo Bretas (Lo-

gística), Fábio Lenza (Negócios Bancários e

Imobiliários), Carlos Borges (Transferência

de Benefícios), João Carlos Garcia (Seg-

mentos e Distribuição), Marcos Torres (Ad-

ministração de Riscos), Fernando Nogueira

(Finanças e Mercado de Capitais) e alguns

consultores daquela Diretoria. Os convi-

dados foram recebidos pela Diretoria e

por conselheiros da Fundação, e puderam

conhecer as instalações e os grandes nú-

meros da FUNCEF.

SINTONIA E AFINIDADE ENTRE PATROCINADORA E FUNDO DE PENSÃO
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BUSCA DE SOLUÇÃO PARA OS ASSISTIDOS DO PMPP

I SEMINÁRIO INTERNACIONAL DOS FUNDOS DE PENSÃO

Desde que assumiu, a Diretoria da Fundação busca uma solução para os assistidos vinculados

ao Plano de Melhorias de Proventos e Pensões (PMPP). São 1800 aposentados e pensionistas da

CAIXA, que já eram assistidos na época da criação da FUNCEF e dela recebiam seus benefícios.

Em 1998, por determinação do Conselho de Gestão de Previdência Complementar, eles passa-

ram a receber as aposentadorias e pensões no INSS. Desde então, o grupo luta para voltar

para a FUNCEF. O presidente Guilherme esteve com o ministro da Previdência, Ricardo Berzoini.

Também os conselheiros da FUNCEF e representantes dos associados e do governo reuniram-

se diversas vezes no INSS em busca de solução. O principal impasse do retorno dos PMPPs para

a Fundação é o entendimento quanto às Ordens de Serviços do INSS n
o

 552/96 e 614/98.

A primeira define que o reajuste dos benefícios dá-se de acordo com a política salarial da

CAIXA, considerando as mesmas condições previstas no Regulamento do extinto SASSE. Já na

segunda, o reajuste dá-se de acordo com o Regime Geral de Previdência (INSS). Essa diver-

gência de entendimento foi o foco das negociações havidas em 2003, nas inúmeras reuniões

promovidas pela Fundação com a CAIXA e o INSS.

Em parceria com a Previ e Petros, nos dias

27 e 28.05 a FUNCEF organizou e realizou

o 1
o

 Seminário Internacional dos Fundos

de Pensão. O Seminário reuniu mais de

1.000 participantes e teve grande reper-

cussão na imprensa nacional. O evento pro-

moveu a troca de experiências com fun-

dos de pensão nacionais e internacionais,

e contou com a presença do Presidente da

República, Luiz Inácio Lula da Silva.
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DEBATES DAS PPP COMO ALTERNATIVA DE INVESTIMENTO

CICLO DE DEBATES “CONJUNTURA & ANÁLISE”

Diante do cenário econômico de queda da

taxa de juros, os fundos de pensão terão

de buscar alternativas de investimentos

para fazer frente aos seus compromissos

previdenciários. Esse novo caminho apon-

ta para investimentos no setor produtivo

e contribui para a retomada do crescimen-

to do País, em que os fundos de pensão

podem ter importante papel como inves-

tidores institucionais. Durante o ano de

2003, o presidente Guilherme Lacerda de-

bateu com empresários e executivos de

previdência complementar a participação

dos fundos de pensão em projetos de in-

fra-estrutura, dentro de condições que

assegurem liquidez, rentabilidade e segu-

rança, casadas com o passivo atuarial dos

fundos de pensão. Também colaborou com

a definição dos marcos regulatórios, na Co-

missão Especial da Câmara dos Deputados

e na Comissão Especial do Senado para a

Lei das Parcerias Público-Privadas (PPP),

em conjunto com a Associação Brasileira de

Entidades de Previdência Privada (ABRAPP)

e a Associação Brasileira das Indústrias de

Base (ABDIB). Foram dez palestras em con-

gressos, seminários e reuniões, promovi-

das por diversas entidades em todo o Bra-

sil, a exemplo da Associação Brasileira de

Mercado de Capitais (ABAMEC); Instituto

Brasileiro de Executivos de Finanças (IBEF)

do Distrito Federal, Espírito Santo e Minas

Gerais; Ministério da Previdência Social

(MPS); Organização para Cooperação e De-

senvolvimento Econômico (OCDE); Internews

Comunicação Empresarial; Pertos; Ceres;

Fórum de Parceria Público Privada, promo-

vido pelo Institute for International Re-

search (IIR); Associações de Pessoal da

CAIXA (APCEF/RJ); Federação Nacional

dos Economiários Aposentados da CAIXA

(Fenacef); dentre outras.

Com o objetivo de promover o de-

bate dos grandes temas nacionais

da atualidade com seus associados,

formadores de opinião, dirigentes

e profissionais de outros fundos de pensão,

a Fundação realizou três grandes debates em

2003. O primeiro da série “Conjuntura & Aná-

lise” contou com os superintendentes da Co-

missão de Valores Mobiliários (CVM), Carlos

Sussekind e Carlos Alberto Rebello debaten-

do a regulamentação dos fundos de inves-

timentos. Em setembro, o ministro da Pre-

vidência, Ricardo Berzoini, esquentou o

debate da Reforma Previdenciária na sede

da FUNCEF. Em outubro, o deputado federal

Virgílio Guimarães, relator da proposta do

Projeto de Lei da Reforma Tributária na Câ-

mara dos Deputados, apresentou e discutiu

os principais pontos da reforma.
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ALTERNATIVAS DA CAIXA PARA INVESTIMENTOS EM INFRA-ESTRUTURA

TROCA DE EXPERIÊNCIAS

COM MINISTÉRIO DO

TRABALHO DA CHINA

A Diretoria da Fundação recebeu,

no dia 15.12, uma delegação chi-

nesa do Ministério da Previdência So-

cial da República Popular da China.

A comitiva, composta por nove re-

presentantes do governo chinês,

veio ao Brasil para conhecer o nos-

so sistema previdenciário, em es-

pecial, o funcionamento da previ-

dência complementar. A FUNCEF foi

escolhida pelo Ministério da Previ-

dência Social para receber a mis-

são chinesa e para apresentar sua

estrutura e o modelo de gestão dos

planos de previdência e aplicações

das reservas garantidoras.

Um esforço conjunto dos presidentes da

FUNCEF e da Ceres reuniu 11 fundos de

pensão para discutir novas formas de apli-

cação dos ativos. O encontro aconteceu no

dia 05.11, na sede da Ceres, ocasião em

que o vice-presidente de Ativos de Tercei-

ros da CAIXA, Wilson Risolia, apresentou

alternativas de investimentos para as funda-

ções, que lhes permitem integrar-se no es-

forço de retomada do desenvolvimento por

meio de financiamentos em projetos de

infra-estrutura. Uma das alternativas apre-

sentada pela CAIXA foi o Programa de In-

centivo a Projetos de Interesse Social (PIPS),

no qual os investidores, inclusive fundos de

pensão, terão rendimento compatível com

suas necessidades atuariais. Na opinião do

presidente Guilherme Lacerda, o evento foi

um passo importante para abrir a discussão

sobre a eventual participação dos fundos

de pensão nas Parcerias Público-Privadas

(PPP). Estiveram no evento, além dos pre-

sidentes da Ceres e FUNCEF, dirigentes da

Petros, Centrus, Funterra, São Francisco,

Geap, Previnorte, Pouprev, Fipec e Postalis.

A partir desse evento e de outros similares

promovidos no Rio de Janeiro e em São Pau-

lo, diversos fundos de pensão e outros in-

vestidores institucionais decidiram partici-

par do fundo proposto pela CAIXA.

PLANOS DE INSTITUIDORES

ABREM NOVO MERCADO

Com a edição da Lei Complementar n
o

 109/01, regu-

lamentadas pelas Resoluções n
o

 012/02 e 003/03 do

Conselho de Gestão de Previdência Complementar

(CGPC), surge um novo mercado de atuação para os

fundos de pensão. A FUNCEF passa a analisar as con-

dições para administrar os Planos de Instituidores.

Em 19.12, os presidentes da FUNCEF – Guilherme

Lacerda, da CAIXA – Jorge Mattoso, e da CAIXA Seguros –

Thierry Marc Claude Claudon, assinaram um proto-

colo de intenções para atuação conjunta das três

instituições nesse mercado. A fim de elaborar as al-

terações estatutárias e também um plano de benefí-

cios padrão que servirá de base para esse novo pú-

blico, a FUNCEF criou um grupo de trabalho técnico.

O objetivo é estender a previdência complementar

para categorias de trabalhadores que ainda não pos-

suem plano de complementação de aposentadoria.
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RELACIONAMENTO COM O SISTEMA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Finalizando um ano de intensa aproximação com outros fundos de pensão e valorização

da FUNCEF no sistema de previdência complementar, a Fundação promoveu em sua sede,

no dia 18.12, uma confraternização dos Fundos de Pensão do DF, com as presenças de

Fernando Pimentel (SISTEL e presidente da ABRAPP), Manoel Moacir Macedo (CERES),

Milton Barbosa (FIPECQ), Dilson Joaquim de Morais (Fundiágua), Luiz Eduardo Veiga Lopes

(Postalis), José Mendonça Neto (Pouprev), Elias José de Sousa Filho (Regius), Cairo Roberto

Guimarães (São Francisco) e Luiz Henrique Hamman (Previnorte). Na mesma data, na

confraternização de Natal na sede da Fundação, estiveram presentes o presidente da

CAIXA, Jorge Mattoso, e seus vice-presidentes João Dornelles, Carlos Borges, Paulo Bretas,

Fábio Lenza, além do Secretário de Previdência Complementar Adacir Reis, dos presiden-

tes de associações e empregados da FUNCEF.

PRESENTE NO SEGMENTO DE

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
SEMINÁRIO SOBRE REFORMA

DA PREVIDÊNCIA

A fim de trocar experiências com instituições

internacionais sobre a regulação e fiscaliza-

ção de fundos de pensão, a FUNCEF partici-

pou do “Seminário sobre a Reforma da Previ-

dência: o Brasil e a Experiência Internacional”.

O evento, organizado pelo Ministério da Pre-

vidência e pela Organização para Coopera-

ção e Desenvolvimento Econômico (OCDE),

aconteceu em Brasília, nos dias 1º e 02.10,

no Palácio do Itamaraty. O presidente Gui-

lherme Lacerda participou do painel sobre

Governança dos Fundos de Pensão.

Em outubro, a Diretoria da Fun-

dação participou do XXV Congres-

so Nacional dos Fundos de Pen-

são, em São Paulo, evento promovido pela

Associação Brasileira das Empresas de Pre-

vidência Privada (ABRAPP). O encontro

anual reúne dirigentes e profissionais dos

360 fundos de pensão do País, permitindo

o debate dos grandes temas que envolvem

a gestão dos planos de previdência com-

plementar e a troca de experiências entre

as entidades do setor. A FUNCEF também

promoveu em sua sede, em Brasília, duas

reuniões da Comissão Técnica Jurídica da

ABRAPP, na qual advogados dos fundos de

pensão discutiram e analisaram a regula-

mentação do setor. Em março, a Gerência

de Administração e Recursos Humanos

apresentou um caso de sucesso no encon-

tro anual da Comissão Técnica de Recur-

sos Humanos da ABRAPP.
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NOSSOS ASSOCIADOS
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O maior patrimônio da FUNCEF são os seus

70.728 associados (e 123 mil dependentes).

Desses, mais de 30% já estão em gozo de be-

nefícios de aposentadoria ou pensão.

O quadro de ativos que estão contribuindo

para composição de reservas é composto por

empregados da CAIXA e da FUNCEF e, ainda,

por associados facultativos.

Em 15.04.03 a Fundação lançou uma campanha

de adesão e recebeu 1.986 novos associados –

os ex-assistidos da PrevHab –, aposentados e

pensionistas do extinto Banco Nacional de Ha-

bitação/BNH que estavam recebendo suas

aposentadorias e pensões da CAIXA após a res-

cisão do convênio com a CAIXA Seguros. As

reservas garantidoras desses associados foram

incorporadas aos ativos da Fundação.

Além dos empregados e ex-empregados da

Patrocinadora CAIXA, também contam com um

plano de previdência complementar os 238

empregados do quadro da FUNCEF, tendo como

patrocinadora do plano a própria Fundação.
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FOLHA DE BENEFÍCIOS

No ano de 2003, foram pagos quase R$ 500 milhões em benefícios aos associados. Em

aposentadorias e pensões, foram pagos R$ 389 milhões aos 21.737 assistidos, além de

pecúlios, auxílios, dentre outros.

RELACIONAMENTO COM O ASSOCIADO

Busca de melhoria no atendimento

Em 2003, a FUNCEF iniciou um programa de aproximação com os associados. O principal foco

de trabalho foi a promoção de melhorias no atendimento, e para isso foi criada a Coordena-

ção de Relacionamento (COREL), vinculada à Diretoria de Benefícios e Administração (DIBEN).

Sua principal atribuição é garantir que os associados recebam um tratamento tempestivo e

de qualidade, em todas as suas demandas.
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Muito ainda há para ser feito. Para atender

melhor, há que se dispor de uma estrutura

adequada, com  um sistema de informação

consolidado, com equipamentos e programas

que permitam o acesso a um banco de dados

completo para responder rapidamente ao

participante e ao assistido. A estrutura exis-

tente está esgotada, não atende às necessi-

dades da Fundação. Os recursos são limita-

dos, mas a proposta dos gestores é superar

os limites por meio de um processo contínuo

de melhoria.

Foram registrados mais de 5.400 questiona-

mentos por mensagens eletrônicas, apenas

entre outubro – criação da área de relacio-

namento – e dezembro de 2003.  A Central

de Atendimento – 0800 99 1900 – recebeu,

aproximadamente, 90 mil chamadas  no ano

de 2003, e, em muitos dias, ficou com sua

capacidade de atendimento esgotada, con-

gestionando as chamadas em horários de

pico.  A renovação e a contratação de em-

préstimos são os serviços mais demandados

pelos associados, conforme quadro abaixo:

COMUNICAÇÃO INTENSA E ACESSÍVEL

Adotando uma política de transparência e com orientação estratégica voltada para o parti-

cipante, a FUNCEF possui um relacionamento de afinidade e confiança com o seu associado

e com a sociedade em geral, dando visibilidade às suas ações e aos resultados na mídia. Um

conjunto de pessoas qualificadas e um pacote de serviços e de canais de comunicação é

oferecido aos participantes, por diversos meios: atendimento pessoal, telefônico, impresso

e digital.
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A principal publicação da FUNCEF dirigida aos

associados é o Jornal Notícias da FUNCEF. Em

2003, foram cinco edições, num total de 54

páginas de notícias e mais 24 páginas de de-

monstrações contábeis e relatórios de acom-

panhamento da política de investimentos.  Ao

longo do ano, foram publicadas 92 matérias

e notas, abordando a atuação de todas as

áreas da FUNCEF. Os empregados da CAIXA que

ainda não são associados da FUNCEF também

receberam o jornal como forma de estimular

a adesão ao fundo de pensão. Até março de

2003, as edições eram trimestrais, a partir

daí, a periodicidade passou a ser bimestral.

E, na edição de dezembro, um presente espe-

cial da Diretoria aos aposentados e pensionis-

tas: o recém-editado Estatuto do Idoso.

Também pela Internet, a FUNCEF disponibi-

liza informação e atendimento aos associa-

dos. O site www.funcef.com.br é mais um

canal de relacionamento com os participan-

tes. O ambiente possui 6 mil páginas de in-

formações e serviços de auto-atendimento.

Nas páginas do site, o associado encontra

informações sobre os planos de benefícios,

investimentos, balancetes, notícias institu-

cionais, regulamentos dos planos, cobertu-

ras jornalísticas de eventos, dentre outras.
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Em 2003, foram publicadas mais 900 matérias. Em ambientes específicos (hot sites), o asso-

ciado acompanha a cobertura jornalística dos eventos que a Fundação realiza ou participa

(Simpósio de Aposentados, Seminário Internacional dos Fundos de Pensão, CONECEF, FUNCEF

pelo Brasil, e outros seminários, reuniões e palestras). No canal on-line www.funcef.com.br,

o associado pode acompanhar, passo a passo, a gestão da Fundação, o resultado dos investi-

mentos, as mudanças nos planos de benefícios e a atuação dos conselheiros e diretores.

Auto-atendimento

No site www.funcef.com.br, por meio de se-

nha cadastrada na hora, os participantes têm

acesso a diversos serviços, tais como extra-

to de conta, extrato de contribuições, pro-

posta de adesão, demonstrativo de IR, con-

tracheque, suspensão de empréstimo, além

de formulários e requerimentos da FUNCEF

e do INSS. O atendimento por e-mail dá-se

pelo canal Fale com a FUNCEF, também dis-

ponível no site.
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Os Recursos Garantidores das Reservas Técnicas (RGRT) cresceram quase 60% em 2003, e

somam R$ 14,941 bilhões, contra R$ 9,366 bilhões do ano anterior. Os RGRT são compostos

pelos ativos líquidos do Programa de Investimentos e pelos recursos disponíveis na FUNCEF.

Esse montante é suficiente para cobrir o total de compromissos atuariais dos planos de

benefício da Fundação.

Em 2002, as reservas técnicas da FUNCEF somaram R$ 8,91 bilhões. O crescimento dessas

reservas em 2003 foi de 24,7% – abaixo, portanto, do crescimento dos RGRT no mesmo

período, provocado principalmente pela quitação da dívida da CAIXA, em abril,

no valor de R$ 2,77 bilhões, creditados para o Fundo para Ajustes dos

Planos. Os RGRT, além de dar cobertura aos compromissos pre-

videnciais dos planos, devem também garantir a implemen-

tação das adequações especificadas pela LC 109/01

e pelo acordo assinado com a CAIXA, bem

como, a criação de um novo plano.
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LIQUIDEZ

Os ativos garantidores dos compromissos dos planos indicam que a FUNCEF possui recursos

de alta liquidez, suficientes para honrar o pagamento de benefícios pelos próximos 19 anos,

considerando-se o fluxo atuarial dos regulamentos do REG/REPLAN e REB vigentes em

31.12.2003.
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O número de associados também cresceu mais de 4% em 2003, passando de quase 68 mil para

mais de 70,7 mil pessoas, como pode ser observado no quadro abaixo:

A mudança no perfil do quadro de associados da Fundação acentuou-se, em 2003, com o

crescimento de 13,45% no número de assistidos, enquanto o número de participantes ativos

cresceu apenas 0,33%.

Com isso, pela primeira vez, o percentual de assistidos ultrapassou a casa dos 30% dos asso-

ciados, indicando que a FUNCEF é, cada vez mais, um fundo de pensão maduro.
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RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS

As Receitas Previdenciais (RP) correntes, que são as contribuições dos participantes,

assistidos e da Patrocinadora, apresentaram crescimento de 8,56%. Esse comportamento

das receitas foi uma das razões que explicaram o crescimento da sobrecarga administrativa,

que passou de 14,97%, em 2002, para 15,75% das RP, em 2003.

Um importante indicador do desempenho operacional da Fundação é o valor médio de RGRT

por associado, que saltou de R$ 137,6 mil, em 2002, para R$ 211 mil, em 2003, com um

crescimento de 53,5%. Esse resultado foi motivado principalmente pelo acordo da dívida

com a CAIXA e pelo recebimento de novos associados – o grupo de ex-assistidos da PrevHab –,

além do excelente resultado de investimentos obtido no exercício.
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Mesmo com o crescimento de 14,21% das despesas administrativas, a variação anual da

despesa média por associado ficou abaixo da inflação medida pelo INPC, que, no mesmo

período, foi de 10,38%.

Quando comparado ao total dos RGRT, o custeio administrativo foi de 0,28%, em 2003, abai-

xo dos 0,39% verificados no ano anterior e bastante abaixo dos valores cobrados pelas enti-

dades abertas de previdência privada, em que esse custo varia de 1 a 3%.
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CRESCIMENTO DO QUADRO DE PESSOAL

A FUNCEF aumentou o número de empregados, terminando o exercício com um quadro

próprio de 269 pessoas, contra 252 em 2002. As contratações foram feitas com o objetivo

de aprimorar o atendimento aos associados, especialmente em função do crescimento do

número de assistidos, que apresentam uma demanda média por serviços da Fundação

maior que os ativos. Esse crescimento provocou uma queda na relação nº de associados/

empregado, que caiu de aproximadamente 270/1, em 2002, para 263/1, no ano passado.

Mesmo assim, a relação RGRT/empregado apresentou crescimento de quase 50%, passando

de R$ 37,13 milhões, em 2002, para R$ 55,50 milhões, em 2003.
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COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTO
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Esses ativos estão aplicados integralmente no Brasil, sendo que 57%

estão investidos em letras e títulos públicos, e 43% em partici-

pações em empresas, ações negociadas na Bolsa, imó-

veis e operações com participantes.
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CARTEIRA DE RENDA VARIÁVEL

RENDA FIXA
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CARTEIRA IMOBILIÁRIA



3 4

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

OPERAÇÕES COM PARTICIPANTES

A carteira de operações com participantes representa 5,4% do total dos investimentos da

Fundação, e seus recursos destinam-se aos empréstimos e financiamentos aos associados.
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RESULTADO DO EXERCÍCIO
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No ano passado, os resultados dos investi-

mentos geraram R$ 2,514 bilhões para a Fun-

dação, representando uma rentabilidade de

21,67% na carteira global. Essa rentabilida-

de superou em 27% a meta atuarial da Fun-

dação, que é o INPC + 6% a.a. (17,06%), con-

tribuindo para um superávit de R$ 73 milhões

no ano, depois de deduzidas as provisões e

destinados os recursos para o fundo previ-

dencial. Pelo segundo ano consecutivo, a

FUNCEF apresenta resultado positivo: em

2002, o superávit foi de R$ 243 milhões,

resultando no acumulado de R$ 316 milhões

no último biênio.

Orientada por sua política de investimentos,

a FUNCEF realizou alocações táticas e soube

aproveitar os momentos de alta de juros, no

primeiro semestre, e a elevação do Ibovespa.

A taxa de juros no acumulado em 2003 foi

elevada, apesar da queda ocorrida no segun-

do semestre. O mercado acionário também

apresentou alta performance, com a Bolsa

de Valores ultrapassando a marca inédita de

22 mil pontos.
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CARTEIRA MOBILIÁRIA

BOA PERFORMANCE DA RENDA FIXA

Os investimentos que mais contribuíram

para o resultado positivo são os da car-

teira de Renda Fixa (RF), que concentra

66% dos ativos, a maior da Fundação. Ela

é composta por títulos públicos e priva-

dos que somam R$ 9,9 bilhões.  A rentabi-

lidade obtida pela FUNCEF nas aplicações

em Renda Fixa foi de 26,58%, ou seja, 114%

do CDI (Certificado de Depósito Interban-

cário), parâmetro dessa carteira. Essa per-

formance gerou R$ 1.748 milhões de re-

sultado para a Fundação.

De 2002 para 2003, a carteira de RF mais

que dobrou de volume, passando de

R$ 4,5 bilhões para R$ 9,9 bilhões em ra-

zão do pagamento da dívida pela CAIXA –

R$ 2,77 bilhões, em abril de 2003, rece-

bido integralmente em Letras Financei-

ras do Tesouro (LFT), mais o aporte de

R$ 600 milhões de reservas dos 1.986 assis-

tidos, oriundos da PrevHab, além do pró-

prio resultado das aplicações.
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 RENDA VARIÁVEL PROTEGIDA

Outra carteira expressiva é a de Renda Variável (RV), composta por ações negociadas na

Bolsa, fundos de ações, debêntures conversíveis e participação em empresas. Em 2003,

essa carteira rendeu R$ 617 milhões contra um resultado de R$ 333 milhões no ano ante-

rior, mesmo com o volume de recursos quase inalterado: em 2002, era de R$ 2,5 bilhões,

aumentando para R$ 2,67 bilhões em 2003.
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A rentabilidade de 26,97%, obtida pela car-

teira global de RV, foi impulsionada pelo

desempenho das ações negociadas na Bol-

sa, que renderam 73%. Mesmo assim, esse

percentual ficou aquém do parâmetro para

a carteira – Ibovespa (97,10%), pois, em

agosto, a Diretoria decidiu pela operação

de proteção de parte da carteira de ações,

com vencimento em junho/04.

Outra razão para a performance global

da carteira foi o resultado negativo de

alguns investimentos (participações em

empresas) e o provisionamento de debên-

tures (Serra Azul) e do bônus de subscri-

ção (AmBev). Além disso, o valor contábil

não atualizado do fundo de investimento

que é detentor da Vale do Rio Doce (Li-

tel) refletiu na performance da RV.

 CARTEIRA DE IMÓVEIS SEM O IMPACTO DA REAVALIAÇÃO

Com 10,5% dos ativos da Fundação

(R$ 1,56 bilhão), a carteira de imóveis é

composta por shopping centers, hotéis,

imóveis para locação, terrenos e fundos

imobiliários. Em 2003, essa carteira ob-

teve resultado global de R$ 16 milhões (0,82%

de rentabilidade).

Shopping centers – a FUNCEF possui par-

ticipação em 18 shopping centers, pre-

sentes em todas as regiões do País.

São R$ 374 milhões, representando 24% dos

ativos existentes na carteira imobiliária.

A atuação nesse segmento dá-se por meio

de participações nos empreendimentos, que

se organizam em forma de condomínio. Os

shoppings foram responsáveis por 30% da re-

ceita do segmento imobiliário da Fundação,

com resultado líquido de R$ 32,9 milhões.
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Apesar da retração no mercado de vare-

jo, ocorrida em 2003, o segmento de shop-

ping da Fundação obteve um crescimento

de 10,08%, superando significativamente

o incremento apresentado pela indústria de

shoppings no Brasil de 0,97%, conforme re-

gistrado pela ABRASCE (Associação Brasileira

de Shopping Centers). Outro fator que ele-

vou esse resultado foi a redução de, apro-

ximadamente, 35% das despesas com os em-

preendimentos, fruto da gestão ativa da

área imobiliária da Fundação.

As ações para maior governança com as ad-

ministrações dos shoppings, realizadas ao

longo de 2003, deverão apresentar maio-

res reflexos no ano de 2004, para o qual

se estima novamente um crescimento su-

perior ao do seu segmento de mercado.

Isso se deve, principalmente, a um maior

rigor no acompanhamento da gestão dos

empreendimentos, bem como a busca cons-

tante do aumento de sua participação nas

principais decisões e ações para cada shop-

ping, com foco na rentabilidade. Destaca-

se ainda, em 2003, a recuperação do seg-

mento de hotéis, que sai de um resultado

negativo de R$ 26 milhões, em 2002, para

R$ 8 milhões de receita geradas.

3 9
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 REDUÇÃO GRADUAL DA CARTEIRA

Os fundos de pensão podem ter, no máximo, 14% dos seus ativos investidos em imóveis, de

acordo com a Resolução CMN n° 3.121. A FUNCEF vem reduzindo gradualmente os percentuais

de aplicação nesse segmento. A carteira imobiliária reduziu de 18%, em 2002, para 10,5% da

carteira global de investimentos da Fundação em 2003. Isso se deve ao incremento de 25%

do patrimônio total com o pagamento da dívida da CAIXA em LFT (Renda Fixa) e com o

resultado das aplicações.
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 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS AOS

PARTICIPANTES

A carteira de operações com participantes

apresentou resultados acima do índice atua-

rial (INPC+6%). Em dezembro de 2003, a Fun-

dação destinava R$ 805 milhões para em-

préstimos e financiamentos aos associados.

A rentabilidade de 20,41% dessa carteira ge-

rou R$ 132 milhões de resultado para a Fun-

dação, que se reverterão em novos benefí-

cios aos participantes.

Essa carteira é composta por contratos

de empréstimos e financiamentos conce-

didos aos associados. No final de 2003 a

FUNCEF tinha R$ 462,2 milhões em em-

préstimos, representando 41.056 contra-

tos, com valor médio, por contrato, de

R$ 11.152,00, e prazo médio de 39 me-

ses. A inadimplência é de 0,49% (457 con-

tratos).

Na carteira de Financiamento Habitacio-

nal, estão aplicados R$ 393,5 milhões em

4.492 contratos, com valor médio financia-

do, por contrato, de R$ 87.492,00. O valor

médio das prestações é de R$ 824,67 e

prazo médio de 235 meses. A inadimplên-

cia da carteira é de 14,35% (645 contratos),

sendo, desses, 11% aposentados, 63% ativos

patrocinados e 27% ativos facultativos.

Durante o ano de 2003, a FUNCEF mante-

ve uma política de descontos para liquida-

ção antecipada. Até o final do ano, foram

quitados 321 financiamentos, resultando

em  quase R$ 3 milhões de descontos con-

cedidos. Essa política gerou R$ 19 milhões

de retorno antecipado para o fundo, que

novamente se reverterão em benefício

dos associados.

 PRUDÊNCIA NA ADEQUAÇÃO DOS PLANOS

E NOS PROVISIONAMENTOS

Os cálculos atuariais implicaram na cons-

tituição de um fundo previdencial desti-

nado à implantação do novo plano e aos

ajustes dos planos à LC n° 109/01 e às

condições estabelecidas no acordo da dí-

vida assinado com a CAIXA, que em

31.12.03 perfazia R$ 3,2 bilhões. Os re-

cursos do fundo previdencial originaram-

se principalmente do pagamento da dívida

da CAIXA, de R$ 2,77 bilhões, em abril/03.

Essa prudência demonstra o cuidado da Di-

retoria com a saúde da Fundação e com o

futuro dos associados.

Os provisionamentos efetuados no exer-

cício totalizaram R$ 216.999 e vieram ao

encontro da política adotada pela Dire-

toria, demonstrando total transparência

na gestão dos ativos e passivos da Funda-

ção, e atende às orientações dos audito-

res independentes.
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  EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO

A performance dos investimentos

da Fundação e o recebimento de

R$ 2,77 bilhões referentes à qui-

tação da dívida da CAIXA, e R$ 600

milhões de reservas garantidoras

dos novos associados, ex-assistidos

da PrevHab, fizeram com que a

FUNCEF passasse a ser o terceiro

maior fundo de pensão do País,

com um patrimônio de R$ 15,3 bi-

lhões.

• Renda Fixa – R$ 15.147 mil relativos às

debêntures do Hopi Hari (parque temáti-

co – SP) adquiridas em 1997;

• Renda Variável – R$ 38.808 mil relativos

ao residual das debêntures de Serra Azul

(parque aquático Wet’n Wild-SP) adquiri-

das em 1996, 1997 e 1998; R$ 79.900 mil

relativos ao prejuízo com a não subscri-

ção de bônus de ações da AmBev, por dis-

cordância com o preço de subscrição pro-

posto pela Companhia;

• Imobiliária - R$ 26.916 mil relativos à

parte do valor em construção do Global

Shopping (Santo André-SP) adquirido em

1997; R$ 42.406 mil relativos aos parques

aquáticos Wet´n Wild Rio de Janeiro e Sal-

vador, adquiridos em 1995 e 1996;

R$ 21.507 mil relativos às perdas com

inadimplências de aluguéis.

• Operações com Participantes – R$ 26.192

mil relativos às perdas com empréstimos

e financiamentos, conforme regras do

órgão regulador e fiscalizador;

• Foram provisionados R$ 21.791 mil re-

lativos à provável perda em função da in-

denização à empresa CNP, que adquiriu a

participação da FUNCEF na CAIXA Segu-

ros (Ex-Sasse), decorrente de imprevisões

com relação às informações prestadas ao

comprador.

• Provisionamentos de R$ 3.008 mil relativos

à sucumbência por risco de perda decor-

rente de demandas judiciais ou processos

administrativos, em especial, contingência

em função da ação contra a AmBev, moti-

vada pela proposta de subscrição de bônus

de ações recusada pela FUNCEF.

Os planos REG/REPLAN não apresentaram

superávit no exercício de 2003, principal-

mente, em razão da constituição do Fun-

do Previdencial para Ajuste dos Planos,

que além de receber os recursos do paga-

mento da dívida da CAIXA, foi creditado

pelo resultado de investimentos.

Alguns destaques que impactaram a rentabilidade de cada carteira:
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Aprimorar cada vez mais as práticas de governança corporativa foi a

estratégia adotada pelos órgãos colegiados da Fundação em 2003.

O objetivo é dar maior transparência e segurança, ampliando os espaços

de participação dos atores envolvidos com o fundo de pensão: partici-

pantes, Patrocinadora e empregados. Com essa orientação, o Conselho

Deliberativo aprovou a indicação de dois diretores executivos (de Con-

troladoria e de Benefícios e Administração), indicados pelos membros

eleitos do CD para compor a Diretoria Executiva da FUNCEF.

Em intensa atividade, os Conselhos Deliberativos e Fiscal cumpriram

seus papéis, dando maior transparência à governança corporativa da

Fundação. Os assuntos levados às reuniões foram amplamente analisa-

dos e debatidos pelos conselheiros, que buscaram garantir, nas suas

decisões, os interesses dos participantes e da Patrocinadora, bem como

o equilíbrio da Fundação. O CD realizou 16 reuniões durante o ano de

2003, sendo cinco extraordinárias, e o CF reuniu-se nove vezes.

Buscando dar maior governabilidade aos gestores sobre os investimen-

tos de sua carteira, a Fundação aprimorou suas normas internas.

Ao longo de 2003, em 32 reuniões, sendo 10 extraordinárias, foram

aprovadas pela Diretoria Executiva diversas Circulares Normativas, que

passaram a compor o conjunto de Normas da FUNCEF. A Fundação tam-

bém mobilizou esforços para adequar-se às mudanças promovidas nas

normas externas, em especial as emanadas dos órgãos reguladores do

sistema de previdência complementar (CGPC, SPC, CMN, CVM e

outras). Destaca-se, no decorrer do exercício, a edição da

Resolução do Conselho Monetário Nacional n
o

 3.121,

em substituição à Resolução n
o

 2.829, que

determinou modificações na gestão

dos ativos das entidades fe-

chadas de previdência

complementar.
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 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE 2003–2006

 GESTÃO DE RISCOS

A FUNCEF mantém em sua estrutura uma

área especificamente voltada para avaliar

e mensurar os riscos aos quais a Funda-

ção e seus investimentos estão expostos,

que são condensados em três dimensões

principais: risco de mercado, risco de cré-

dito e risco operacional.

Com a posse da Diretoria, no final de março

de 2003, identificou-se a necessidade de

um novo planejamento estratégico para

a Fundação. A Diretoria Executiva deci-

diu elaborar um plano com três recortes

temporais: curto prazo (até dezembro de

2003), médio prazo (até o final de 2006)

e longo prazo (até 2010). A metodologia

adotada para a elaboração do Planeja-

mento Estratégico foi o processo partici-

pativo, permitindo que as estratégias, os

projetos e os planos de atividades repre-

sentassem o conjunto de atores que for-

mam a Fundação: conselhos, Diretoria,

quadro gerencial e empregados, associa-

dos (ativos e assistidos) e Patrocinadora.

A partir dessas definições, em agosto ini-

ciou-se a construção do Planejamento Es-

tratégico da FUNCEF 2003–2006, cuja ela-

boração contou com a contribuição de

mais de 250 pessoas. Entre elas, estavam

os diretores-executivos, conselheiros de-

liberativos e fiscais, empregados da Fun-

dação, entidades representativas dos as-

sociados (associações de assistidos, sin-

dicatos, CNB, FENAE), representantes da

CAIXA, além de representantes do Governo

Federal, que contribuíram com os deba-

tes relacionados às estratégias governa-

mentais para o segmento de previdência

complementar e para os investimentos na

infra-estrutura do País. Foram convida-

dos, também, representantes da SPC, Mi-

nistério do Trabalho e Emprego e do Minis-

tério do Planejamento.  O relatório síntese

do Planejamento elencou 45 desafios de

médio e longo prazos, dentre os quais se

destacam a melhoria no atendimento aos

associados, a implantação do novo plano

de benefícios, a ampliação do quadro de

participantes e a implantação do sistema

corporativo TotalPrev.

Risco de mercado

O gerenciamento de risco de mercado é

realizado com o apoio da metodologia de

apuração mais utilizada no mercado, o Va-

lue-at-Risk (VaR), ou valor em risco, asso-

ciada a uma metodologia de preservação de

capital desenvolvida por técnicos da própria
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Fundação, denominada GAMA, de eficiên-

cia reconhecida pelo mercado, tendo sido

premiada no XVII Congresso Nacional da

APIMEC (Associação dos Analistas e Profis-

sionais de Investimento do Mercado de Ca-

pitais). O processo consiste na apuração,

em base diária, do valor em risco das apli-

cações em valores mobiliários, notadamen-

te carteiras de Renda Fixa e Renda Variá-

vel, fornecendo, assim, subsídios para a

tempestiva atuação dos gestores desses

ativos quanto ao montante de recursos ex-

postos às variações de mercado.

Risco de crédito

Assim como qualquer empresa que reali-

za operações financeiras, a FUNCEF tam-

bém está exposta ao risco de crédito.

Por ser um dos tipos de risco mais rele-

vantes, a correta mensuração assume

grande importância dentro do processo

de diversificação dos investimentos fren-

te ao atual cenário de gradual queda das

taxas de juros. A metodologia para as-

sunção de risco de crédito encontra-se

rigidamente discriminada nos normativos

internos da FUNCEF. Aliada à metodolo-

gia própria, a Fundação leva em conta a

classificação de risco (rating) atribuída

por instituição reconhecida no mercado.

Risco operacional

Para mensurar o risco operacional, foi

adotada a metodologia de mapeamento

de processos, que indica todas as ativi-

dades realizadas dentro da Fundação, em

seus pormenores, detectando pontos fa-

lhos. Para esses, são sugeridas melhori-

as no processo, em comum acordo com

os gestores das atividades.

O Planejamento Estratégico apontou o

desenvolvimento de um sistema de Ges-

tão Integrada de Riscos como um dos prin-

cipais objetivos estratégicos a serem

cumpridos pela Fundação nos próximos

anos. Isso demonstra a grande preocupa-

ção dos gestores com a mensuração do

nível de exposição a riscos aos quais a

Fundação está exposta. O uso dessas fer-

ramentas busca minimizá-los, conferin-

do maior segurança ao patrimônio dos as-

sociados.

 CONTROLES INTERNOS

Por ser uma entidade cujas atividades são altamente regulamentadas, a FUNCEF possui diversos

mecanismos de controle interno e conformidade, utilizados como medida de prevenção

de falhas e riscos de perdas financeiras e institucionais (jurídicas e de imagem).

Para garantir o adequado funcionamento de seus processos produtivos, sejam os relacio-

nados à gestão dos passivos ou dos ativos, a Diretoria adotou diversas medidas para ade-

quar as rotinas às normas externas e internas, em especial no que se refere à edição da

Resolução CMN n
o

 3.121, que estabeleceu novas regras e limites para alocação dos inves-

timentos das entidades fechadas de previdência complementar.
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O ano de 2003 foi um marco para a FUNCEF, no que diz respeito à estruturação da atividade

de conformidade. Buscando sistematizar tanto a implantação quanto o monitoramento

das operações, em outubro a Diretoria Executiva aprovou o projeto FUNCEF CONFORME,

que tem como objetivo principal a mitigação do risco legal no âmbito da Fundação. O

projeto sustenta-se em dois pilares: o Comitê de Conformidade, personificação de um

modelo de gestão participativa, e a Auto-avaliação dos Riscos envolvidos nas operações.

O projeto foi elaborado no âmbito da Diretoria de Controladoria, cuja concepção e de-

senvolvimento coube aos profissionais do próprio quadro da FUNCEF. Sob a responsabili-

dade da Gerência de Controle e Riscos (GECOR), a implantação deve ser concluída no decorrer

de 2004, abrangendo todas as áreas da Fundação.

No ano de 2003, iniciou-se o processo de revisão de todos os normativos internos e o

mapeamento dos processos considerados estratégicos no que tange à continuidade dos

negócios da FUNCEF (pagamento de benefícios e gestão de ativos). Para o sucesso do

projeto, a Fundação está desenvolvendo um Sistema Informatizado de Monitoramento da

Conformidade.
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 MANUAL DE GOVERNANÇA CORPORATIVA

Com o objetivo de consolidar preceitos das melhores práticas de Governança Corporativa

e servir de instrumento de suporte no âmbito do relacionamento societário das participa-

ções relevantes, seja em nível de Conselhos de Deliberativo e Fiscal, comitês, ou da sua

equipe técnica, a FUNCEF iniciou, em 2002, a elaboração e adoção do Manual de Governança

Corporativa. O projeto está sob a responsabilidade da Coordenação de Participações

(COPAR), vinculada à Diretoria de Finanças.

A utilização do Manual tem por finalidade maximizar o retorno da carteira de investimentos

em participações da FUNCEF em conseqüência da atuação pró-ativa de nossos represen-

tantes nos órgãos de governança das empresas investidas. O processo de seleção de

conselheiros também faz parte do Manual, que ainda está em avaliação pelo Conselho

Deliberativo da Fundação. Apresentado em diversos seminários, ele é referência no mercado.

Em agosto, foi tema de palestra no III Seminário promovido pelo Instituto Brasileiro de

Governança Corporativa (IBGC), em São Paulo. Os conselheiros da FUNCEF nas empresas

e nos fundos nos quais detêm participação relevante orientam-se pelo Manual de Gover-

nança Corporativa.

 PARTICIPAÇÕES EM EMPRESAS

A FUNCEF tem participação societária relevante em dez empresas, nas quais possui assento

nos conselhos administrativos e/ou fiscais.
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Assentos nos Conselhos – A FUNCEF possui a titularidade de 14 assentos dos Conselhos Adminis-

trativos das empresas nas quais detém participação relevante, e oito nos Conselhos Fiscais.

 PARTICIPAÇÕES EM FUNDOS DE INVESTIMENTOS

Na carteira de Renda Variável, a Fundação mantém aplicações em fundos de investimentos

Private Equity, Governance e Participação.
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 DEBÊNTURES

A Fundação possui debêntures da Ferronorte, Hopi Hari e Petrobrás.

 PROCESSO DE SELEÇÃO DE GESTORES EXTERNOS

 INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E PRESTADORAS DE SERVIÇO

Por meio de um rigoroso processo de seleção de gestores de Renda Fixa e Renda Variável

e corretoras de valores mobiliários, a FUNCEF relaciona-se com os principais administra-

dores de valores do País. A reavaliação dos gestores é realizada pela DIFIN a cada seis

meses, e aprovada pela Diretoria Executiva.  No final do ano de 2003, estavam habilitados

para operar com a FUNCEF os gestores abaixo:

Mais da metade das aplicações da FUNCEF (51%) tem sua gestão terceirizada. Gestores e

corretoras de valores criteriosamente selecionados do mercado recebem metas de renta-

bilidade a cumprir.
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 AUDITORIAS INTERNAS E EXTERNAS

Os fundos de pensão, responsáveis pela

gestão das reservas garantidoras das apo-

sentadorias de seus associados, são enti-

dades com elevado grau de regulação e

de rotinas de controle. Na FUNCEF, os atos

de gestão praticados pelos dirigentes são

permanentemente auditados pela equipe

de auditores internos. Seguindo metodo-

logia  adequada, por amostragem, são ve-

rificadas as conformidades das operações

realizadas pelos gestores da empresa nas

diversas áreas: financeira, administrativa,

controladoria, benefícios, sistemas etc.,

encaminhando seus relatórios aos gesto-

res e dando conhecimento aos órgãos co-

legiados. A Gerência de Auditoria (GEAUD)

é vinculada ao Conselho Deliberativo, e

seu gerente participa de todas as reuni-

ões da Diretoria Executiva e dos Conse-

lhos Deliberativo e Fiscal. Em 2003, 127

processos foram avaliados ou revisados

pela GEAUD.

A Patrocinadora CAIXA também faz audi-

torias de rotina na Fundação, atribuindo

aos auditores do seu quadro, geralmente

também associados do fundo de pensão, a

tarefa de verificar a conformidade da ges-

tão da FUNCEF. Os relatórios dessas audi-

torias são dirigidos ao presidente da CAIXA

e ao Conselho Deliberativo da Fundação.

No âmbito governamental, a Secretaria de

Previdência Complementar do Ministério

da Previdência Social é o órgão regulador

e fiscalizador dos fundos de pensão. A SPC

também envia seus fiscais para auditorias em

operações específicas da FUNCEF – gestão dos

ativos, dos planos de benefícios, dentre ou-

tros, além de receber mensalmente os da-

dos relativos à aplicação do patrimônio, à

rentabilidade e ao equilíbrio atuarial dos

planos. Também é o órgão que aprova os

regulamentos dos planos de benefícios e o

estatuto da Fundação. Os investimentos

são regulados pelo Conselho Monetário Na-

cional, por meio do Banco Centra, e as ope-

rações da carteira de Renda Variável são

fiscalizadas pela Comissão de Valores Mo-

biliários.
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A necessidade de modernizar seus recursos

tecnológicos levou a Fundação à adoção de

um novo sistema corporativo – o TotalPrev –,

em desenvolvimento há quatro anos e que

tem por objetivo integrar, numa mesma

base,  todas as informações e os processos

operacionais da Fundação (gestão de passi-

vos, ativos, administrativa, financeira, con-

tábil e outras). Iniciado em 1999, o projeto

recebeu investimentos de R$ 4,68 milhões

até dezembro de 2003. Os ajustes decorren-

tes da implementação dessa nova ferramen-

ta foi um dos elementos estruturais que mais

impactou negativamente a Governança

 SISTEMA CORPORATIVO TOTALPREV

Corporativa e a operacionalização das roti-

nas da FUNCEF.

Com a conclusão prevista para julho de

2004, o TotalPrev deverá contribuir signi-

ficativamente para melhorar a qualidade

das atividades desenvolvidas pela FUNCEF,

especialmente no que se refere ao aten-

dimento ao associado, permitindo acesso

mais rápido às informações e automati-

zando operações. A Diretoria está envi-

dando todos os esforços para finalizar essa

tarefa, tida como estratégica e prioritá-

ria para o aprimoramento estrutural da

Fundação.
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ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
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7
A FUNCEF tem sua sede administrativa em Brasília, e também está presente em 12 estados nos

quais dispõe de Representações Regionais. Sua estrutura de governança é composta por dois

conselhos – Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal –, cinco Diretorias com 17 gerências e

coordenações vinculadas, além de uma Gerência de Auditoria vinculada ao Conselho Deliberativo.

No final de 2003, havia 269 empregados trabalhando para cumprir a missão da Instituição.
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CONSELHO DELIBERATIVO

 É o órgão máximo de deliberação da FUNCEF, e é responsável pela definição da política

geral de administração da entidade e de seus planos de benefícios. A composição do

Conselho Deliberativo é paritária, integrada por seis membros: três representantes elei-

tos pelos participantes, inclusive assistidos, e três membros indicados pela Instituidora-

Patrocinadora – Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei Complementar n° 108/02.

A Presidência do órgão é exercida por um dos indicados pela CAIXA e é detentora do voto

de qualidade.

ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO
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João Aldemir Dornelles – presidente

Wilson Risolia Rodrigues – suplente

(presidente até 31.03.2003)

Mário da Cunha Haag – presidente até

27.02.2003

Paulo Roberto Paixão Bretas - titular

Paulo Fontoura Valle - suplente

Jorge Luiz Ávila da Silva – conselheiro

titular até 14.04.2003

Tarcísio José Massote de Godoy - titular

Alexandre Parisi - suplente

Antônio Bráulio de Carvalho - titular

Francisco Erismar da Silva - suplente

José Carlos Alonso Gonçalves - titular

Francisca de Assis Araújo Silva - titular

Júlio Villas Boas Neto – conselheiro eleito,

falecido em 25.01.2003
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DIRETORIA EXECUTIVA

É o órgão executivo da administração da Fundação, composto por cinco membros, sendo

um diretor-presidente, um diretor de Controladoria e três diretores, todos designados

pelo Conselho Deliberativo.

EX-DIRIGENTES

Edo Antônio Ferreira de Freitas – Diretor-presidente até 20.03.2003

Antônio Carlos Mariani Mansur – Diretor de Institucional e de Administração (diretor-

representante) até 03.01.2003

Mario Cezar da Silva Serpa – Diretor de Finanças até 20.03.2003

Armênio Sérgio Botelho de Oliveira – Diretor de Benefícios e Administração até 26.03.2003

CONSELHO FISCAL

É o órgão de controle interno da FUNCEF, cabendo-lhe emitir juízo sobre a adequação

formal dos atos de gestão administrativos, contábeis e econômico-financeiros, com o

objetivo de verificar a observância, em cada caso, da legislação e das demais normas

aplicáveis à entidade. É composto por quatro conselheiros, sendo dois eleitos pelos asso-

ciados e dois representantes da Instituidora-Patrocinadora Caixa. A Presidência desse co-

legiado cabe a um dos conselheiros eleitos, que detém o voto de qualidade, em conformi-

dade com a Lei Complementar n
o

 108/02.

José Miguel Correia – presidente

Marcelo Montanha da Silva - suplente

Marcos José Rodrigues Torres - titular

Isabel Pereira de Souza - titular

até 30.04.03

Marcus Antônio Tofanelli -  suplente

Valquíria Xavier Delmondes - titular

até 30.04.03

Guilherme Narciso de Lacerda

Diretor-presidente

Carlos Alberto Caser

Diretor de Controladoria

Luiz Afonso Simoens da Silva

Diretor de Finanças

José Renato Corrêa de Lima

Diretor Imobiliário – desde 20.03.2003

Sérgio Francisco da Silva

Diretor de Benefícios e Administração

Moyses Leiner - titular

Cláudio Morais Soares - suplente

Ralf Barquete Santos - titular

José Adroaldo Gonçalves - suplente
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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As demonstrações contábeis são de responsabilidade da

Administração e foram elaboradas de acordo com as prá-

ticas contábeis brasileiras e em consonância com as di-

retrizes contábeis para Entidades Fechadas de Previdên-

cia Complementar (EFPC), estabelecidas pelo Conselho

de Gestão da Previdência Complementar (CGPC), do Mi-

nistério da Previdência Social (MPS), por meio da Reso-

lução CGPC nº 05, de 30 de janeiro de 2002, alterada

pela Resolução CGPC nº 10, de 5 de julho de 2002.

Tais diretrizes, que não requerem a divulgação em separado de

ativos e passivos circulantes e a longo prazo apresentam como

principal característica, a segregação dos registros contábeis

em quatro programas distintos, segundo a natureza e a finali-

dade das transações, compreendendo programas-fim (Previden-

cial e Assistencial) e programas-meio (Administrativo e de In-

vestimentos). O fluxo de recursos nas contas de resultados, en-

volvendo cobranças e repasses entre os programas, é efetuado

por meio das contas de Transferências Interprogramas.

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Fundação dos Economiários Federais - FUNCEF, patro-

cinada pela Caixa Econômica Federal - CAIXA e por si

mesma, é uma entidade fechada de previdência priva-

da, sem fins lucrativos, constituída em 1º de agosto de

1977, de acordo com a Lei nº 6.435, de 15 de julho

de 1977, posteriormente revogada pela Lei Complemen-

tar nº 109, de 29 de maio de 2001.

O objetivo principal da FUNCEF é a administração e exe-

cução de planos de benefícios de natureza previdenciá-

ria, nas condições previstas nos regulamentos próprios,

a saber:

a) complementação dos proventos da aposentadoria

de seus participantes;

b) pensões deferidas a beneficiários de participantes

falecidos;

c) abono anual natalino (13º salário); e

d) auxílio funeral.

A FUNCEF, atualmente, administra os planos REG/REPLAN,

de benefício definido e o REB, plano de contribuição defini-

da para os eventos programáveis e de plano de benefícios

definidos para os eventos de morte e invalidez permanente.

Por ocasião do acordo firmado entre a CAIXA  e a FUNCEF,

com vistas à liquidação do contrato da dívida existente en-

tre as partes, foi estabelecido que a FUNCEF, promovesse

as alterações em seus planos de benefícios REG/REPLAN

e REB, para contemplar as adequações previstas na Lei

Complementar nº 109/01 (caracterização da responsa-

bilidade da CAIXA, como patrocinadora, implantação dos

institutos da portabilidade, benefício proporcional dife-

rido e resgate), bem como as relativas à retirada do li-

mite de idade e da exigência da concessão do benefício

pelo INSS, constantes do referido contrato de pagamen-

to da dívida.

Em 21 de novembro de 2003, foi entregue à Direção da

CAIXA e da FUNCEF proposta de regulamento de novo

plano de benefícios, elaborada por Grupo de Trabalho

tripartite, composto por representantes dos participan-

tes da CAIXA e da FUNCEF.

Em 31 de dezembro de 2003, o novo plano estava em

exame nos órgãos deliberativos da CAIXA e da FUNCEF,

para posterior remessa às demais instâncias de delibera-

ção: Departamento de Coordenação e Controle das Em-

presas Estatais – DEST, Ministério da Fazenda e, por últi-

mo, na Secretaria de Previdência Complementar.

Para fazer face à implementação do novo plano e ade-

quação nos planos de benefícios existentes, seguindo

orientação atuarial, a Fundação constituiu um fundo pre-

videncial, que em 31 de dezembro de 2003 perfaz

R$ 3,2 bilhões.

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

em 31 de dezembro de 2003 e de 2002

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS



○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

6 5

3. PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS

a. Apuração do Resultado

O resultado é apurado em observância ao princípio de

competência. As contribuições de autofinanciados, vin-

culados ao plano de benefício do tipo contribuição defi-

nida, foram escrituradas com base no Regime de Caixa.

b. Programa de Investimentos

Títulos e Valores Mobiliários – Renda Fixa

Por meio da Resolução CGPC nº 04, de 30 de janeiro de

2002, o Conselho de Gestão da Previdência Complemen-

tar estabeleceu novos critérios para o registro e a avalia-

ção contábil de títulos e valores mobiliários vigentes a

partir de janeiro de 2002. Esse normativo introduziu o

conceito de “ajuste a valor de mercado”, que consiste

em avaliar o ativo ao preço de mercado.

A classificação e a avaliação dos títulos e valores mobiliá-

rios ficaram assim definidas:

• Títulos para negociação – Os títulos e valores mobiliá-

rios adquiridos com o propósito de serem ativa e fre-

qüentemente negociados, independentemente do prazo

a decorrer da data de aquisição, são ajustados pelo valor

de mercado em contrapartida ao resultado do período.

• Títulos mantidos até o vencimento – Os títulos e valo-

res mobiliários, para os quais haja a intenção e capaci-

dade financeira para sua manutenção até o vencimento,

são avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos

rendimentos em contrapartida ao resultado do período.

Até a introdução do mencionado normativo, o critério

adotado para avaliação dos títulos e valores mobiliários

era o de utilizar como base de avaliação o menor valor

entre o valor de custo atualizado e o valor de mercado,

independentemente da intenção da administração da

Entidade em operar com um determinado título.

As aplicações em cotas de fundos de investimentos de

renda fixa estão avaliadas e apresentadas pelo valor das

cotas desses fundos, na data do balanço.

Títulos e Valores Mobiliários – Renda Variável

As ações de companhias abertas estão registradas pelo

valor de aquisição, acrescido das despesas de correta-

gens e outras taxas incidentes, avaliadas pelo valor de

mercado, com base na cotação média, na data mais

próxima do encerramento do exercício, na Bolsa de Va-

lores em que ocorreu maior volume de negócios. Caso

as ações não tenham sido negociadas nos últimos seis

meses, são registradas pelo valor de custo ou patrimo-

nial, dos dois o menor. (Vide Nota 6).

As bonificações por distribuição de ações, por aumento

de valor nominal ou por outros direitos, os dividendos de

ações e juros sobre o capital próprio são reconhecidos,

contabilmente, a partir da publicação da decisão da

assembléia geral dos acionistas.

As aplicações em cotas de fundos de investimentos de

renda variável estão avaliadas e apresentadas pelo va-

lor das cotas desses fundos, na data do balanço.

Instrumentos Financeiros Derivativos

Os contratos de derivativos são utilizados de forma com-

binada, cujas operações são conhecidas como “estrutura-

das”, no âmbito do mercado financeiro. São constituídas

para atenderem aos interesses mais complexos de prote-

ção contra riscos inerentes a ativos ou passivos da

FUNCEF.

É vedado pela Resolução CMN nº 3.121, de 25 de se-

tembro de 2003, operar neste mercado a descoberto,

sendo assim foram indicadas ações da carteira própria

da FUNCEF para cobertura das operações. Essas opera-

ções são atualizadas com base na cotação média das

ações-objeto divulgada no dia da última negociação regis-

trada em Bolsa de Valores, em que tenha havido maior

volume de negócios, limitada aos rendimentos pro rata das

taxas do Ibovespa pactuadas até a data do balanço. Tais

operações necessitam de depósito de garantia junto àque-

la Bolsa (Vide nota 7).

Investimentos Imobiliários

São registrados pelo custo de aquisição ou construção, atua-

lizados monetariamente até 31 de dezembro de 1995. A

depreciação, exceto a parte relativa ao terreno, é calcula-

da pela taxa linear de 2% a.a., a partir do mês de aquisição

ou conclusão da construção do imóvel, ou pela vida útil

estimada em laudos técnicos de avaliação, não excedendo
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50 anos. As instalações são demonstradas ao custo de aquisi-

ção e depreciadas pelo método linear pela taxa de 10% a.a..

A cada três anos, os investimentos são submetidos à rea-

valiação, feita por empresas habilitadas, sendo os resul-

tados positivos ou negativos reconhecidos no resultado

do exercício em contas específicas de renda ou dedução

do Programa de Investimentos.

Não houve reavaliação da carteira imobiliária da FUNCEF

em 2003. A última reavaliação realizada, em toda carteira,

Os valores registrados a receber a título de aluguéis e de

alienação foram atualizados pelos índices contratados,

e os valores inadimplentes tiveram incorporado aos seus

saldos os índices de mora e juros, procedimento não

adotado para o exercício de 2002, sendo esses valores

considerados na base de cálculo da provisão de liquida-

ção duvidosa.

As aplicações em cotas de fundos de investimento imo-

biliário estão avaliadas e apresentadas pelo valor das

cotas desses fundos na data do balanço.

Operações com Participantes

Refere-se aos empréstimos e financiamentos concedidos aos

participantes e são demonstrados pelos seus valores origi-

nais, deduzidas as amortizações, acrescidas de atualização

monetária e juros contratuais.

c. Estimativas Contábeis

As estimativas contábeis basearam-se em fatores objeti-

vos e subjetivos, com base no julgamento da adminis-

tração para determinação do valor adequado a ser regis-

trado nas demonstrações financeiras. Itens significati-

vos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem pro-

visão para devedores duvidosos, provisão para contin-

gências e valorização de instrumentos derivativos. A li-

quidação das transações envolvendo essas estimativas po-

derá resultar em valores significativamente divergentes

devido a imprecisões inerentes ao processo de sua de-

terminação.  A FUNCEF revisa as estimativas e premissas

pelo menos uma vez ao ano.

por empresas especializadas, foi no exercício de 2002. Para

determinação dos valores dos bens avaliados foram utiliza-

dos os métodos da Renda, Comparativo de Dados de Merca-

do e Reprodução dos Custos. Em todos buscou-se atingir o

nível de precisão “Avaliação Rigorosa”, segundo a NBR 5676/

90 – Norma Brasileira para Avaliações de Imóveis Urbanos

da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.

O resultado da reavaliação, em 2002, pode ser assim de-

monstrado:
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Na constituição de provisão para crédito de liquidação

duvidosa são observados os critérios estabelecidos na Re-

solução CGPC nº 05/02, bem como avaliações da adminis-

tração quanto ao risco provável de perda dos ativos.

d. Permanente

O Ativo Permanente contempla os bens imobilizados que

são utilizados no desempenho da atividade social e em

gastos com aquisição e desenvolvimento de sistemas de

processamento de dados, os quais se encontram regis-

trados pelos seus custos de aquisição, corrigidos de acordo

com a legislação vigente, até 31 de dezembro de 1995,

e depreciados/amortizados pelo método linear.

e. Exigível Atuarial

As provisões são determinadas segundo cálculos efetua-

dos por atuário externo, contratados pela FUNCEF, e re-

presentam os compromissos acumulados no encerramento

do exercício, oriundos de benefícios concedidos e a con-

ceder aos participantes e provisões matemáticas a consti-

tuir. Essas provisões foram reavaliadas com base no banco

de dados de 30 de setembro de 2003, atualizadas atua-

rialmente para 31 de dezembro de 2003 e considerou-se:

• Benefícios Concedidos

Valor presente dos benefícios futuros (já concedidos),

líquido das futuras contribuições, a serem pagos aos as-

sistidos e beneficiários em gozo de benefício de presta-

ção continuada.

• Benefícios a Conceder

Valor presente dos benefícios futuros (ainda não conce-

didos), líquido das futuras contribuições.

• Provisões Matemáticas a Constituir (-)

Valor presente das contribuições especiais futuras, já

vigentes no mês da avaliação atuarial.

Admitiram-se as seguintes hipóteses para realização do

cálculo das Provisões Matemáticas para 2003 e 2002: atua-

lização com taxa de juros de 6%a.a., variação do INPC

como indicador econômico, projeção de crescimento real

de salários dos participantes ativos, de 1,5% a.a. e pro-

jeção de crescimento real de benefícios do plano de 1%

a.a. (para o REG/REPLAN), em razão da vinculação do

reajuste dos benefícios do plano à política salarial da

patrocinadora - instituidora, adotando-se o fator de

capacidade salarial, benefícios do plano e do INSS de

98%, refletindo o nível de inflação vigente no País.

O método de financiamento adotado para cálculo das

aposentadorias, pensões e resgate de contribuição, nos

planos de benefícios REB e REG/REPLAN, e o pecúlio por

morte, no plano de benefício REB, corresponde ao Cré-

dito Unitário Projetado, sendo o regime financeiro ado-

tado o de capitalização; exceto para o auxílio-funeral,

benefício este concedido no REG/REPLAN, que utiliza o

regime de repartição simples.

f. Fundos

Os Fundos do Programa Previdencial, previstos no plano

de benefício REB 1998, são:

•  Fundo de Benefício de Risco: destina-se à garantia

dos benefícios de risco (morte e invalidez), sendo cons-

tituído com recursos das contribuições da patrocinadora

para cobertura desses benefícios; e

• Fundo Mútuo de Garantia de Reserva de Cobertura

(cobertura de benefícios concedidos): constituído das

sobras do saldo da subconta da patrocinadora decorren-

te de pagamento de resgate, de acordo com o artigo 32

do regulamento do plano de benefício REB, instituído

em agosto de 1998.

Os Fundos do Programa Previdencial, previstos no plano

benefício REB 2002, são:

• Fundo de Benefício de Risco: destina-se à garantia

dos Benefícios de Risco (morte e invalidez), sendo consti-

tuído com recursos das contribuições, apuradas atuarial-

mente, dos participantes e patrocinadora, destinado a

complementar as Provisões Matemáticas dos benefícios

de risco; e

• Fundo Mútuo de Garantia de Reserva de Cobertura

(cobertura de benefícios concedidos): constituído das

sobras do saldo da subconta da patrocinadora decorren-

te de pagamento de resgate, compondo assim o patri-

mônio garantidor das provisões matemáticas dos benefí-

cios concedidos, de acordo com os artigos 29 e 31 do

regulamento do plano de benefício REB, com vigência a

partir de 2 de fevereiro de 2002.

No REG/REPLAN, o Fundo Mútuo de Garantia de Reserva

de Cobertura é constituído da parcela do saldo de conta,

formada pelas contribuições da patrocinadora revertidas
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incorridas, conforme previsto no regulamento e avalia-

ção atuarial, pela transferência do Programa de Investi-

mentos, dos recursos necessários para cobertura das des-

pesas administrativas deste e pelo resultado, positivo, dos

investimentos, dada a aplicação de recursos do Fundo Ad-

ministrativo no Programa de Investimentos.

• Programa de Investimentos

Debitado pela transferência para os demais programas,

relativo ao resultado positivo dos investimentos e, ain-

da, para o programa administrativo pelo valor corres-

pondente à cobertura das despesas administrativas dos

investimentos.

Creditado pela transferência de recursos oriundos dos

demais programas, para cobertura de eventual resulta-

do negativo dos investimentos.

h. Custeio Administrativo

O custeio administrativo da FUNCEF engloba as despesas

administrativas de todos os programas, utilizando-se para

sua cobertura a receita prevista no plano de custeio anual

definido pelo atuário. Foram utilizadas as taxas de 8%

(8% em 2002) para o REG/REPLAN e 15% (15% em 2002)

para o REB, sobre as contribuições previdenciais.

As despesas administrativas dos investimentos são co-

bertas, integralmente, pelo programa de investimentos.

As taxas de custeio administrativo dos planos de benefí-

cios serão objeto de reavaliação no exercício de 2004.

i. Rateio das Despesas Administrativas

As despesas administrativas, quando relacionadas a um de-

terminado plano de benefício, são custeadas por estes. As

despesas comuns são pagas pelo plano de benefício de maior

patrimônio.

Todas as despesas que são identificáveis aos programas pre-

videncial e de investimentos são registradas nestes e as

demais são rateadas na proporção dos gastos alocados di-

retamente aos programas previdencial e de investimentos.

j. Imposto de Renda e PIS/COFINS

Ao longo do exercício de 2003 a FUNCEF manteve a opção

pelo Regime Especial de Tributação - RET, sendo tributa-

do à alíquota de 20%, o resultado positivo apurado em

cada trimestre-calendário, dos rendimentos e ganhos

quando do resgate dos participantes que optaram por

migrar do REG/REPLAN para o REB no período entre fe-

vereiro de 2002 a julho de 2002.

O Fundo Previdencial para ajuste de planos foi constituí-

do, no REG/REPLAN, com o pagamento decorrente da

quitação da dívida existente entre a Caixa Econômica

Federal e a FUNCEF. Esse fundo será destinado à realiza-

ção de ajustes dos planos em razão da disposição da Lei

Complementar nº 109/01 e do acordo celebrado entre a

CAIXA e a FUNCEF para quitação da dívida.

A contabilização do Fundo Assistencial decorre da apu-

ração de resultados positivos entre as receitas e despe-

sas do seu Programa.

No que se refere ao Fundo do Programa Administrativo, a

constituição ocorrida deveu-se à apuração de resultado

positivo entre as receitas e despesas do Programa, consi-

derando o resultado de investimentos administrativos.

g. Transferências Interprogramas

São utilizadas para identificação da movimentação de

recursos entre os programas, por meio de transferências

de recursos, de cobranças e repasses, entre as diferen-

tes naturezas de gastos dos referidos programas. Os re-

gistros efetuados por transferências interprogramas, re-

lativas a cada um dos programas, constantes da demons-

tração de resultado, foram:

• Programa Previdencial

Debitado pela transferência para o programa adminis-

trativo, dos recursos relativos à sobrecarga administra-

tiva (custeio administrativo), conforme previsto no re-

gulamento e avaliação atuarial, para cobertura das des-

pesas administrativas.

Creditado pela transferência do programa de investimen-

tos dos recursos relativos ao resultado líquido dos inves-

timentos.

• Programa Administrativo

Debitado pelo Programa de Investimentos relativo à co-

bertura de eventual resultado, negativo, dos investimen-

tos, dada a aplicação de recursos do Fundo Administrati-

vo no Programa de Investimentos.

Creditado pela transferência do programa previdencial, dos

recursos oriundos da sobrecarga administrativa (custeio ad-

ministrativo), para cobertura de despesas administrativas
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auferidos nas aplicações dos recursos garantidores das pro-

visões, reservas técnicas e fundos, limitado a 12% sobre o

valor das contribuições normais das patrocinadoras.

O PIS e a COFINS são calculados com as alíquotas de

0,65% e 4% (3% até agosto de 2003), respectivamente,

sobre as receitas administrativas (receita bruta da FUNCEF,

excluídos os rendimentos auferidos nas aplicações finan-

ceiras destinadas a pagamentos de benefícios de aposen-

tadoria, pensão, pecúlio e resgate, limitada aos rendi-

mentos das aplicações proporcionados pelos ativos garan-

tidores das reservas técnicas e pela parcela das contribui-

ções destinadas à constituição das reservas técnicas).

4. PROGRAMA PREVIDENCIAL – ATIVO

(*) Refere-se aos valores de benefícios antecipados pela FUNCEF aos participantes (dia 20 de cada mês) e que são

ressarcidos pelo INSS (5º dia útil do mês subseqüente).

(**) Em dezembro de 2003 registrou-se a provisão para perda no montante de R$11.723 mil, equivalente a benefícios

adiantados aos participantes e ainda não ressarcidos pelo INSS. Essa diferença veio se acumulando desde maio 1996.

(***) Em decorrência das ações que impediram a continuação da migração de participantes do REG/REPLAN para o

REB, vetando sua conclusão temporariamente, todos os valores relativos às antecipações de benefícios decorrentes

dos participantes que aderiram até a eficácia das liminares, foram registradas como adiantamento (Vide nota 13 b).
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5. PROGRAMA DE INVESTIMENTOS – RENDA FIXA

Composição das Aplicações:

(*) Os recursos aplicados no BBA Conta de Depósito Fundo de Aplicação em Quotas de Fundos de Investimentos no

montante de R$423.206 mil (R$342.350 mil, em 2002) estão vinculados à operação de venda da participação da

FUNCEF na Caixa Seguros, ex-SASSE (Vide nota 13 d).

(**) Em 2003, registrou-se a provisão para perda das debêntures do Hopi Hari, adquiridas ao longo do exercício de

1997, no valor de R$15.147 mil, de acordo com as premissas mencionadas na nota 3 c.
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Composição dos Títulos e Valores Mobiliários por tipo de classificação e vencimentos

Os títulos e valores mobiliários foram classificados segundo a intenção de negociação da FUNCEF e considerando-se,

ainda, a sua capacidade financeira e seus compromissos previdenciários.

Parâmetros de avaliação pelo valor de mercado

As metodologias adotadas para apuração do valor de mercado dos títulos visam a atualizar os ativos da FUNCEF por

uma estimativa mais próxima possível dos valores efetivamente praticados pelo mercado financeiro.

É utilizado o método de desconto de fluxos de amortizações e pagamentos de juros futuros, com taxas de cotações

divulgadas pela ANDIMA, BMF, CETIP, FGV e IBGE, para garantir a transparência das fontes adotadas.
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(*) Conforme estabelecido na Instrução Normativa CVM nº 340, o fundo de investimentos em ações Carteira Ativa II,

cujo valor de participação da FUNCEF, em 31 de dezembro de 2003 é de  R$ 773.179 mil (R$ 761.073 mil, em 2002),

tem como critério de avaliação de seus ativos a avaliação econômica. Ressalta-se que a última avaliação ocorreu em

11 de junho de 2002.

(**) Conforme mencionado na nota 3 b, as ações Litel Part S.A. e Opportunity Daleth estão avaliadas pelo custo de

aquisição e as ações Blue Tree, Brasil Ferrovias, Embratel, Ferroban, Gazeta Mercantil, Hopi Hari, Invitel, Lorenz,

Nova Ferroban S.A. e Telpart  estão avaliadas pelo valor patrimonial.

(***) Registrou-se, no exercício 2003, a provisão para perda no montante de R$ 38.808 mil, referente ao valor residual

das Debêntures de Serra Azul, adquiridas nos exercícios de 1996, 1997 e 1998, de acordo com as premissas mencionadas

na nota 3 c.

7. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS

Com o objetivo de atender a interesses mais complexos de proteção contra riscos inerentes a ativos da Fundação, realizou-

se no exercício de 2003 operações estruturadas envolvendo opções flexíveis de índice IBOVESPA. Essas operações são

atualizadas conforme descrito na nota 3 b, cujos valores em 31 de dezembro de 2003 estão demonstrados a seguir:

6. PROGRAMA DE INVESTIMENTOS – RENDA VARIÁVEL

Composição das Aplicações:
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A margem dada em garantia para essas operações está representada por Notas do Tesouro Nacional – Série C (NTN-C)

no valor de R$ 303.139 mil.

O resultado destas operações registrado na rubrica Renda Variável, no Programa de Investimentos totalizam R$

30.557 mil no exercício.

8. PROGRAMA DE INVESTIMENTOS – INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS

(*) Valores líquidos de depreciação, exceto terrenos, incluindo os aluguéis a receber.
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(*) Valores líquidos de depreciação, exceto terrenos, incluindo os aluguéis a receber.

É política da FUNCEF manter cobertura de seguros para os investimentos sujeitos a riscos, em montantes considera-

dos suficientes.

As principais provisões para perdas constituídas no exercício de 2003 referem-se aos seguintes investimentos:

• Imóvel em Construção: parte do valor da construção do empreendimento Global Shopping, adquirido em 17 de

fevereiro de 1997, no montante de R$ 26.916 mil, considerada de difícil recuperação.

• Complexo de Entretenimento: os parques aquáticos Wet’n Wild das cidades do Rio de Janeiro, adquirido em 5

de abril de 1995, e Salvador, adquirido em 19 de julho de 1996, no montante de R$ 37.210 mil e R$ 5.196 mil,

respectivamente, totalizando R$ 42.406 mil.

Composição da provisão para perdas de aluguéis e alienações, por faixa de atraso:
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Empréstimos

Os empréstimos concedidos aos participantes levam em consideração as seguintes premissas:

• o valor máximo de concessão de empréstimo para participantes REG/REPLAN é o montante correspondente a

oito vezes o salário de participação ou renda-base, limitado a R$ 30 mil; 

• o valor máximo de concessão de empréstimo para participantes REB é o montante correspondente a oito vezes

o salário de participação ou 30% do saldo de conta previdenciária, limitado a R$30 mil, o que for menor; e

• o prazo de amortização para os empréstimos é limitado a 60 meses.

As atualizações dos contratos são efetuadas com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC

e em juros que variam entre 8,72% a 12% a.a..

Financiamentos Habitacionais

Os financiamentos habitacionais foram concedidos aos participantes que aderiram ao extinto Clube Imobiliário até

junho de 1994, para aquisição de imóvel próprio. Parte dos recursos do Clube Imobiliário foi devolvida aos participan-

tes, e a possibilidade de devolução do saldo remanescente está sendo avaliada. As atualizações dos contratos são

efetuadas com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC e em juros de 7% a.a..

Os saldos das carteiras, em 31 de dezembro de 2003 e 2002, são demonstrados a seguir:

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS – OPERAÇÕES COM PARTICIPANTES
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Financiamentos Habitacionais - Composição da provisão para perda por faixa de atraso:

Empréstimos - Composição da provisão para perda por faixa de atraso:
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Em 8 de novembro de 2001, aos mutuários interessados em fazer a quitação integral de seus saldos devedores, foi

autorizada a concessão de desconto a ser aplicado no saldo devedor do contrato de financiamento habitacional e

calculado individualmente, por mutuário, obedecendo à metodologia específica aprovada.

10. OPERAÇÕES COM PATROCINADORA

A dívida contraída pela patrocinadora com a FUNCEF, por meio do contrato específico datado de 30 de setembro de

1993, que se encontrava em litígio judicial, foi quitada em 22 de abril de 2003. Registrou-se a reversão da provisão

para perda da dívida no montante de R$ 4.172.511 mil.

Segundo o contrato estabelecido entre as partes, foi recebido o valor de R$ 2.770.253 mil em Letras Financeiras do Tesouro – LFT,

já descontado o montante de R$ 1.402.057 mil, que correspponde a R$ 224.006 mil, referentes à reserva dos participantes

da ex-Sasse, à diferença entre o déficit provisório, apurado para a formalização do instrumento particular de confissão

e parcelamento de dívida, e o real, relativo ao ano de 1989, no valor de R$ 693.779 mil, e ao montante de multa e juros

moratórios no valor de R$ 484.272 mil.

Em 10 de junho de 2003, a FUNCEF recebeu o montante de R$ 201 mil, referente à atualização monetária e a juros de

R$ 5 mil, entre a data de assinatura do termo de acordo entre as partes e o efetivo pagamento.

11. OUTROS REALIZÁVEIS

Refere-se à restituição do Imposto de Renda Retido na Fonte no montante de R$ 34.242 mil (R$ 43.391, em 2002),

correspondente ao período entre fevereiro de 1987 a fevereiro de 1992, sobre os diversos investimentos de Renda

Fixa e Variável, da época, cujo valor está registrado como “Outros Realizáveis de Investimentos”. A restituição está

sendo realizada em dez parcelas anuais, permanecendo remanescentes sete parcelas.
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13. EXIGÍVEL CONTINGENCIAL

A FUNCEF é parte em processos contingenciais de nature-

za trabalhista, cível, fiscal, previdenciária e de investi-

mentos. O critério adotado pela FUNCEF para registro

leva em consideração a possibilidade de ocorrência de

perda com base na avaliação jurídica de cada ação.

A Administração da FUNCEF considera que o montante

provisionado no valor de R$ 539.761 mil (R$ 461.958 mil,

em 2002) é suficiente para fazer frente a possíveis per-

das, decorrentes desses processos.

a. Ações de Benefícios

Suportada em parecer de seus consultores jurídicos, a

administração da FUNCEF considerou prudente a consti-

tuição de provisão para eventuais condenações judiciais

em ações de benefícios no montante de R$190.950 mil,

líquido dos depósitos judiciais (R$ 163.804 mil, em 2002).

b. Migração REG/REPLAN X REB

Em fevereiro de 2002, após autorização formal da Se-

cretaria de Previdência Complementar, a FUNCEF deu iní-

cio ao processo de migração dos participantes vinculados

ao plano REG/REPLAN para o REB, mediante adesão dos

participantes.

Todavia, no curso do processo de migração, algumas en-

tidades representativas dos empregados, bem como al-

guns participantes, ingressaram com ações judiciais vi-

sando impedir a migração, sob a alegação de não haver

sustentação legal para tal providência.

No total foram intentadas 12 (doze) ações, remanescen-

do até a presente data 9 (nove) demandas em andamen-

to, sem, contudo, subsistir outorga de tutelas

que impeçam a finalização do processo de migração dos

interessados dos planos REG/REPLAN para o REB, até o

fechamento deste balanço. Todavia, considerando que não

houve apreciação do mérito das demandas foi mantida a

provisão no montante de R$ 324.012 mil (R$ 298.155 mil,

em 2002) (Vide nota 4).

Não obstante, em respeito e obediência aos termos

das transações judiciais celebradas anteriormente à conces-

são das liminares com parte dos participantes, a FUNCEF

vem pagando àqueles que transacionaram, valores cor-

respondentes aos direitos por eles detidos no REB,

12. ATIVO PERMANENTE

Em 31 de dezembro 2003 e 2002, a composição do ativo permanente foi a seguinte:
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embora a vinculação associativa permaneça, formalmen-

te, no REG/REPLAN.

c. Investimentos

A FUNCEF não subscreveu os bônus de ações relativos à sua

participação na AMBEV, dentro do prazo, por discordar do

preço de subscrição proposto e ao mesmo tempo registrou

em seu resultado de 2003 um prejuízo de R$ 79.900 mil,

considerando o saldo atualizado de 31 de dezembro de 2002

até 2 de maio de 2003, prazo esse considerado limite para

subscrição. Na tentativa de recuperar as perdas obtidas

com esse investimento, a FUNCEF ajuizou uma ação contra

a empresa e registrou como Contingência do Programa de

Investimentos o valor de R$ 3.008 mil, a título de sucum-

bência que poderá ser cobrado caso o desfecho do proces-

so seja desfavorável à FUNCEF.

d. Venda da Participação Societária da Caixa Seguros

(ex-SASSE)

Em 6 de julho de 2001, a FUNCEF vendeu a sua participa-

ção na Caixa Seguros (ex – Sasse) para a CNP Participa-

ções. À época foi exigido o bloqueio de R$ 265.242 mil,

investidos BBA Conta de Depósito Fundo de Aplicação em

Cotas de Fundos de Investimentos, como garantia à iden-

tificação de possíveis irregularidades ou imprevisões com

relação às declarações prestadas ao comprador, constan-

tes no contrato de compra e venda das ações ordinárias

da Caixa Seguros, de 15 de fevereiro de 2001.

Em função do pedido de indenização da CNP Participa-

ções apresentado à FUNCEF, a administração registrou o

montante de R$ 21.791 mil, a título de provisão, consi-

derado o referido valor como perda provável, com base

em estudos realizados por consultores internos e externos.

COMPOSIÇÃO DO EXIGÍVEL ATUARIAL

As Provisões Matemáticas foram calculadas por atuário externo, segundo regras estabelecidas pela SPC, e são com-

postas conforme demonstração a seguir:
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16. ADMINISTRAÇÃO E CUSTÓDIA DOS INVESTIMENTOS

A  administração dos investimentos é exercida pela própria FUNCEF e por gestores terceirizados, utilizando-se de

parte dos recursos dos investimentos para cobertura das despesas administrativas. O desempenho apresentado a

seguir foi apurado com base nas médias das rentabilidades diárias das carteiras de investimentos:

(*) resultado financeiro descontado os efeitos tributários.

15. RESERVAS E FUNDOS - RESULTADOS REALIZADOS

O Resultado compreende o saldo dos resultados líquidos dos recursos previdenciais da FUNCEF, obtidos ao longo de

sua existência.

Atendendo à exigência atuarial quanto à formação do fundo previdencial para ajuste dos planos, o resultado do REG/

REPLAN, no exercício de 2003, no montante de R$ 218.151 mil foi incorporado ao respectivo fundo (superávit de R$

343.662 mil, em 2002).  O plano REB 98 apresentou um superávit técnico de R$ 451 mil, em 2003 (0 mil, em 2002). De

acordo com o parecer atuarial, o valor do superávit técnico apurado teve caráter conjuntural.

O plano REB 2002 apresentou um superávit técnico de R$ 72.586 mil, em 2003 (déficit técnico de R$ 139 mil, em

2002). De acordo com o parecer atuarial, o superávit técnico decorreu, principalmente, em função das adesões dos

participantes oriundos da Prevhab, que estavam sob a administração da CAIXA, em 2003.
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Da rentabilidade demonstrada em Renda Variável, a baixa

aderência ao IBOVESPA deve-se essencialmente a dois fatores:

i) a carteira de Participações Societárias, que não possui

liquidez em mercado, logo, referencial de retorno, e ii) a

operação de hedge realizada em 2003 com vencimento em

2004. Vide notas 3 b e 7.

As ações encontram-se custodiadas, basicamente, na

Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia (CBLC),

vinculada à Bolsa de Valores de São Paulo. Os títulos privados

de renda fixa estão custodiados na Central de Custódia e

de Liquidação Financeira de Títulos (CETIP) e em instituições

17. PARTES RELACIONADAS

A FUNCEF possui operações com a Caixa Econômica Federal (patrocinadora), as quais foram realizadas em condições,

consideradas pela administração, compatíveis com as de mercado e estão discriminadas a seguir:

financeiras autorizadas a operar nesse mercado, enquanto

os títulos públicos federais estão custodiados no Sistema

Especial de Liquidação e Custódia (SELIC).

Atendendo à exigência da Resolução CMN nº 3.121/03, a

FUNCEF contratou o Banco Santander do Brasil S.A.,

devidamente credenciado na Comissão de Valores

Mobiliários para o exercício da atividade de custódia de

títulos e valores mobiliários, para atuar como agente

custodiante e responsável pelo fluxo de pagamentos e

recebimentos relativo às operações no âmbito dos

segmentos de renda fixa e renda variável.

18. OUTRAS INFORMAÇÕES

a. Evolução do Número de Participantes

A movimentação dos participantes da FUNCEF deu-se conforme o seguinte quadro:
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b. Reserva de Poupança

Estão provisionados os valores de direito de resgate, no

montante de R$ 10.916 mil (R$ 6.646 mil, em 2002), re-

gistrados no Exigível Previdencial, não efetuados por ex-

empregados da CAIXA, que eram participantes ao REG/

REPLAN. O resgate mínimo, caso ocorra conforme o re-

gulamento, será de no mínimo 50% da contribuição do

empregado. No exercício de 2003 foi registrado o mon-

tante de R$ 4.270 mil (R$ 3.158, em 2002).

c. Despesas Tributárias

No exercício de 2003 foram registradas despesas no mon-

tante de R$ 13.903 mil referentes a IR – RET (R$ 13.055

mil, em 2002) e R$ 340 mil e R$ 1.763 mil referentes a

PIS e COFINS (R$ 880 mil e R$ 3.686 mil, em 2002), res-

pectivamente.

d. Adesão de Participantes

Em 2003, a FUNCEF recebeu parte de assistidos, oriundos

da Prevhab, que estavam sob a administração da CAIXA,

num total de 1.986 participantes assistidos. Esse proces-

so foi autorizado pela SPC – Secretaria de Previdência

Complementar, por meio do Ofício nº 1881/SPC/CGAJ, e

ocorreu após manifestação de interesse, por meio do

termo de adesão ao Plano de Benefícios REB, quando

passaram a receber o pecúlio especial por Transação de Di-

reitos e foram incluídos na folha de benefícios da FUNCEF.

O montante de recursos recebidos da CAIXA para cober-

tura da Reserva Matemática foi de R$ 569.409 mil.

Conforme contrato de aquisição de plano de benefício

referente aos participantes assistidos oriundos da Prevhab,

assinado em 15 de abril de 2003, entre a FUNCEF e a

CAIXA, o período de migração encontra-se aberto, como

determina o Ofício nº 2099/SPC/CGAJ, de 13 de dezem-

bro de 2002, emitido pela SPC. Tal ofício admite a migra-

ção dos participantes assistidos oriundos da Prevhab, que

estavam sob a administração da CAIXA, tanto para o REB

como para “idêntico plano de benefícios a ser administra-

do pela FUNCEF”, que será o Plano Fechado de Aposenta-

dos e Pensionistas – PFAP, ainda em fase de aprovação.

e. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)

Em 26 de junho de 2001, a FUNCEF foi autuada pela Se-

cretaria da Receita Federal, relativamente à Contribui-

ção Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), devida nos anos-

calendário de 1996 a 2000.

O Primeiro Conselho de Contribuintes, ao apreciar o Re-

curso Voluntário nº 13.917, interposto pela FUNCEF, de-

cidiu, por unanimidade de votos, pelo reconhecimento

da não incidência da CSLL, em razão da impossibilidade

contábil de apuração de lucro nas atividades desenvolvi-

das pelas EFPC.

f. Migração REG/REPLAN X REB: Contribuição dos As-

sistidos.

Por ocasião da finalização do processo de migração en-

tre os planos descritos na Nota 13b, as contribuições dos

assistidos para o custeio administrativo serão ajustadas,

tendo em vista que para aqueles que aderiram ao plano

antes das liminares que suspenderam o processo de mi-

gração, a contribuição foi de 2% sobre o benefício e para

aqueles que não optaram ou não foi possível optar devi-

do às liminares, a contribuição permaneceu a estabele-

cida pelo REPLAN.
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